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DEDICATÓRIA 

  

À Luciana Siqueira de Queiroz, educadora nata, com quem pude no início de minha 

experiência docente em Caruaru-PE, aprender tanto sobre E/educação. Sobre a Gestão 

Democrática da escola como uma experiência real. Sobre marcar e ser marcado no processo 

bonito de educar e educar-se.  

Como dizia e diz ela, “educar é deixar marcas no corpo do outro” com nosso fazer. 

Marcou-me. 

Ela foi, e é, meu exemplo de diretora escolar! 

 

 

 

 

 

 

 

 



      

 

RESUMO 

Esta breve e introdutória pesquisa bibliográfica, tem por objetivo, uma reflexão sobre Gestão 

(Anti)Democrática da escola e suas possíveis relações com nossa histórica cultura autoritária 

brasileira. A partir desta constatação, buscaremos analisar e avaliar como a pedagogia 

substancialmente democrática de Paulo Freire, Patrono da Educação brasileira, nos oferece 

subsídios e ferramentas viáveis para a democratização de nossas escolas, e para o exercício de 

aprendizado da democracia através da prática educativa. Acreditamos, a partir da literatura 

estudada (sobretudo a freireana), e das experiências práticas vivenciadas no cotidiano escolar, 

que não é possível compreendermos os porquês de ainda estarmos “engatinhando” na 

implementação e efetivação de Gestões Democráticas em nossas escolas, sem analisarmos 

nossa história formativa, sem um olhar para o passado, para os caminhos que nos trouxeram 

até aqui. A questão da nossa inexperiência democrática, tal como teorizou Paulo Freire, 

apresenta-se como um elemento importante para se analisar/compreender, bem como as 

possibilidades de efetivação da Gestão Democrática na escola. 

Palavras-chave:. Democracia. Autoritarismo. Gestão Democrática. Escola. Paulo Freire. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



      

 

RESUMEN 

Esta breve investigación bibliográfica introductoria, tiene como objetivo, brindar una 

reflexión sobre la gestión escolar (anti)demócrata y sus posibles relaciones con nuestra 

histórica cultura autoritaria brasileña. A partir de esta observación, buscaremos analizar y 

evaluar cómo la pedagogía sustancialmente democrática de Paulo Freire, Patrón de la 

Educación Brasileña, nos ofrece subsidios y herramientas viables para la democratización de 

nuestras escuelas y para el ejercicio del aprendizaje de la democracia a través de la práctica 

educativa. Creemos, con base en la literatura estudiada (especialmente freireana), y las 

experiencias prácticas vividas en el cotidiano escolar, que no es posible entender por qué aún 

estamos “infancias” en la implementación de la Gestión Democrática en nuestras escuelas, sin 

analizando nuestra historia formativa, sin mirar al pasado, a los caminos que nos trajeron 

hasta aquí. El tema de nuestra inexperiencia democrática, según la teorización de Paulo 

Freire, se presenta como un elemento importante a analizar/comprender, así como las 

posibilidades de implementar la Gestión Democrática de la escuela. 

Palabras clave: Democracia. Autoritarismo. Gestión democrática. Escuela. Paulo Freire. 
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1- INTRODUÇÃO 

 

1.1 O PESQUISADOR E SEU CONTEXTO 

Chamo-me Yago Felipe Campelo de Lima, sou um professor brasileiro e que por 

vezes, tenta ser um historiador. Mestre em História, com área de concentração em História, 

Cultura e Sociedade pela Universidade Federal de Campina Grande - UFCG e graduado em 

licenciatura plena em História pela FAFICA - PE.  

Atualmente resido em Belo Horizonte - MG, cidade de onde tenho percebido o 

mundo, suas gentes e suas histórias. Sou um educador profundamente crédulo no poder do 

ato educativo, e na propositura de uma educação como prática para a liberdade dos sujeitos 

humanos. Um professor-educador que acredita na democracia como valor primeiro e na 

humanização de nossa gente. 

No momento sou docente da Rede Estadual de Educação de Minas Gerais. Atuo como 

pesquisador membro do Núcleo de História e Linguagens Contemporâneas - NUHCL da 

Universidade Estadual da Paraíba - UEPB. Fui professor substituto do Instituto Federal de 

Minas Gerais - Campus Betim - IFMG. Fui professor da ASCES-UNITA (Centro 

Universitário Tabosa de Almeida) - PE (2019 -2021). Fui professor da Faculdade de Filosofia 

Ciências e Letras de Caruaru - FAFICA. Fui professor de História da Rede Pública Municipal 

de Educação de Caruaru - PE de 2013 a 2019. Possuo pesquisas com ênfase em História 

Cultural; história das cidades e sua relação com a prostituição, História Política; o 

impeachment/golpe de 2016, e discussões sobre Educação e pedagogia freireana. 

As motivações que me levaram a buscar essa formação em gestão escolar, logo, este 

curso de especialização pelo Instituto Federal do Espírito Santo - IFES foram: a) o gosto 

mesmo pela educação pública brasileira e as provocações filosóficas, históricas e pedagógicas 

que a mesma em mim desperta; b) a observação/constatação de gestões escolares que me 

inquietam no sentido de superá-las, visto suas muitas e latentes deficiências, sobretudo, no 

que se refere à prática da democracia no espaço da escola; c) a crença esperançosa e realista 

de que posso, com minha prática educativa, vir a ser um bom diretor escolar; d) e por 

acreditar que para tal cargo de direção escolar, são necessários conhecimentos específicos, 

ancorados na ciência da Educação, pois não compreendo o mover-se dentro do ambiente 

escolar fora da práxis.  

Ação-reflexão-ação contínuas, dialeticamente sendo. Teoria e prática, prática e teoria, 

indissociavelmente existindo. Ambas juntas, possibilitando uma compreensão mais nítida e 



      

 

desveladora do mundo, como propôs Paulo Freire. 

 

PARTE II: Meu fazer docente no atual contexto escolar - uma escola estadual de Belo 

Horizonte. 

Com relação à proposta pedagógica que busco executar em meu ambiente escolar, 

através de minha práxis docente diária, posso afirmar com serenidade que a tendência 

pedagógica que a orienta e a norteia é a concepção crítica. Concepção esta nutrida e guiada 

pela filosofia política e pedagógica de Paulo Freire. Dizer-se freireano é sempre um dizer 

desafiador, desafiador porque implica a coerência da prática, e o primado da ética no fazer 

docente. Contudo, assim sigo tentando e acreditando. 

Neste fazer histórico, logo, mutável e dinâmico, procuro perceber cada aluno e aluna 

como únicos, como sujeito, sujeito de sua própria autonomia que é uma construção, um vir a 

ser, mas que encontra-se em relação constante e permanente com o coletivo, pois é com o/a 

Outro/a que eu me faço. Ubuntu: eu sou porque tu és, pois não há humanidade na solidão! E 

juntos vamos nos fazendo, professor e aluno/a, aluno/a e professor. Procuro apostar no 

diálogo como forma de mediação e proporcionador de aprendizagens, dialogando no coletivo 

e no individual (em casos pontuais que necessitam de mais atenção, logo, de mais diálogo). 

Porque jamais existirá uma autêntica educação como prática e experimento para a liberdade 

no silêncio, na solidão, na ausência do diálogo. 

Com relação aos professores e professoras e a gestão escolar, poucas são às vezes em que 

me deparo com profissionais nutridos e munidos de uma (ou mais de uma) concepção 

pedagógica que (re)oriente suas práticas educativas. Isto acontece, pois: “não existe a priori 

uma relação direta entre uma prática de ensino e uma tendência pedagógica”, como nos 

relembra o professor Zanetti Neto (2014).  Isto identifico nos diversos espaços educativos por 

onde tenho passado, e não só, no atual.  

Pensando diferente Paulo Freire nos adverte em diversas de suas obras sobre a ideia de 

que: não é possível fazer educação, e com ela se comprometer como sujeitos do 

compromisso, se não estivermos nutridos de uma clara concepção de homem/mulher e 

mundo
1
. Isto, porque, uma concepção pedagógica diz respeito às finalidades da educação, 

que apresentam, propõem e trazem consigo um modelo de sociedade, sujeito, escola, mundo, 

e de um processo educativo.  

                                                 
1
Encontramos essa problemática/proposta de Paulo Freire em diversas de suas obras, citamos aqui apenas 

algumas delas: Educação e Mudança; Pedagogia do Compromisso; Ação Cultural para a Liberdade; À 

Sombra Desta Mangueira; Pedagogia dos Sonhos Possíveis, etc.  



      

 

Falta-lhes em sua grande maioria - professores e gestão - uma proposta filosófico-

pedagógica do ato educativo. Uma Filosofia da Educação mesmo. Na ausência destas 

compreensões, restam-lhes as burocracias infrutíferas do cotidiano escolar, que muito pouco, 

ou em quase nada, contribuem para o desenvolvimento dos educandos e da comunidade 

escolar. 

Como diria Paulo Freire, “burocratizam-se mentalmente”, como resposta também de 

um sistema educativo exaustivo, carente de sentidos e, por vezes, opressor. E assim fazendo, 

já não agem por concepções pedagógicas (quando as conhecem), esquecem-se das ideias que 

movem o mundo, das utopias como possibilidade(s).  

Tornam-se profissionais-formigas, como os da crônica do professor Celso Antunes
2
, que 

já não pensam mais, não refletem, não percebendo a natureza intelectual do fazer docente; 

apenas adaptam-se às correrias e demandas do cotidiano escolar. A educação assim dando-se 

se esvazia em sua razão de ser. E assim o sistema contribui para a desprofissionalização 

docente. Desprofissionalização a que não me permito submeter-se. 

 Por fim, destaco a ausência de uma certa Pedagogia da Democracia na mentalidade e 

práticas dos sujeitos fazedores da educação. Do valor democrático como objetivo a ser 

perseguido, alcançado e vivenciado pela comunidade escolar como um desafio, mas, 

sobretudo, como possibilidade. Possibilidade de um país substancialmente democrático. Dos 

princípios democráticos como eixos norteadores e balizadores de todo e qualquer Projeto 

Político Pedagógico de uma escola. Democracia que não podendo ser “palavra oca”, ou 

apenas “verbalismo”, transforme-se num ideal a ser conquistado e efetivado na experiência 

escolar e na vida cotidiana.   

O fortalecimento da experiência democrática brasileira passa necessariamente pela 

escola enquanto instituição social, porque ali, na escola, encontram-se as gerações do hoje e 

do amanhã que podem de lá saírem nutridos dos princípios democráticos e contribuírem para 

uma sociedade menos autoritária, mais solidária e justa, e isto, só se dá na e pela democracia. 

Escola e sociedade, sociedade e escola, juntas pensando e tramando o hoje e o amanhã, 

porque a escola não está fora da história, mas é também sua fazedora.  

Talvez, seja preciso dizer que as inquietações postas nestes escritos, materializadas em 

forma de palavras, são também reflexões às vezes silenciosas e solitárias de um professor 

profundamente crente no transformador ato de ensinar-aprender que se dá por meio do 

exercício da docência, no ato de educar-educar-se, de humanizando, humanizar-se também. 

                                                 
2
Ver: Formigas e “Sommeliers” in: ANTUNES, Celso. Ser professor hoje. Fortaleza: Edições Livro Técnico, 

2003, p. 37. 



      

 

Inquietações de quem ambiciona sonhar com a transformação social do próprio mundo 

por meio da educação. Com a superação da desumanização, uma das faces mais cruéis da 

Hidra da contemporaneidade que insiste em multiplicar-se ou, como chamariam outros, dessa 

sociedade pós-moderna. Poderiam disparar: utopia! Eu retrucaria: crença! Crença alimentada 

pelos olhos esperançosos de tantos alunos e alunas que ratificam a sempre latente ideia de que 

nós somos a esperança de um Brasil renovado. De um país diferente. De um país vivo, 

educado, democrático.  

 

1.2 APRESENTANDO A PESQUISA 

Esta breve e introdutória pesquisa bibliográfica tem como objetivo primeiro, uma 

reflexão, por ora, sobre gestão escolar (anti)democrática e suas relações com nossa cultura 

autoritária brasileira, que é histórica. A partir desta constatação, buscaremos analisar e avaliar 

como a pedagogia substancialmente democrática de Paulo Freire, Patrono
3
 da Educação 

brasileira, nos oferece subsídios e ferramentas viáveis para a democratização de nossas 

escolas, de práticas e representações autoritárias que nos acompanham em nosso fazer, e para 

o exercício de aprendizado da democracia através da prática educativa no ambiente  escolar, 

e para além de seus muros. Aprendizado(s) que incida(m) na sociedade, alterando-a. 

  Acreditamos, a partir da literatura estudada (sobretudo a freireana), em diálogo 

incessante com as Ciências da História, da Educação, da Sociologia, da Filosofia, e das 

experiências práticas vivenciadas no cotidiano escolar ao longo destes onze anos de docência, 

que não é possível compreender os porquês de ainda estarmos “engatinhando” na 

implementação e efetivação de gestões democráticas em nossas escolas, sem analisarmos 

nossa história formativa. Sem um olhar para o passado, para os caminhos que nos trouxeram 

até aqui, para os elementos que nos (de)formaram historicamente.  

Sobre esta pluridisciplinaridade evidenciada no parágrafo anterior, nos lembra o 

antropólogo argentino Nestor García Canclini: “precisamos de ciências sociais nômades” 

capazes de dialogar com os mais variados campos do conhecimento (2019, p.19)
4
 para a 

produção do mesmo. Dentro da problemática proposta, a questão de nossa inexperiência 

                                                 
3
Ver: Lei Nº 12.612, DE 13 DE ABRIL DE 2012. 

4
Ainda sobre a ideia de pluridisciplinaridade, necessária à produção do conhecimento, talvez seja importante 

retomar um trecho de Canclini, quando nos diz: “as ciências sociais contribuem para essa dificuldade com suas 

diferentes escalas de percepção. O antropólogo chega à cidade a pé, o sociólogo de carro e pela pista principal, 

o comunicólogo de avião. Cada um registra o que pode, constrói uma visão diferente e, portanto, parcial. Há 

uma quarta perspectiva, a do historiador, que não se adquire entrando, mas saindo da cidade, partindo de seu 

centro antigo em direção aos seus limites contemporâneos. Mas o centro da cidade atual já não está no 

passado” (CANCLINI, 2019, p.21). 



      

 

democrática
5
 apresenta-se como um elemento central para se analisar/compreender. 

Por que mesmo após 35 anos da promulgação da Constituição Federal (quase quatro 

décadas), e de 27 anos (quase três décadas) da Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB -

9394/96, em que ambos os documentos instituem e “falam” sobre a Gestão Democrática da 

escola, ainda esbarramos nas dificuldades e desafios da implementação efetiva de espaços e 

gestões substancialmente democráticas em nossas unidades escolares?  

No mesmo sentido citamos também o PNE - Plano Nacional de Educação - 2014, cujo 

uma de suas metas, a 19, aborda a questão da Gestão Democrática da educação e da escola., 

Podemos mencionar ainda, as tantas normativas estaduais e municipais de educação que 

versam sobre “Gestão Democrática da escola”. Por que é tão difícil ser(mos) 

democráticos(as)? 

Talvez, porque a democracia - uma estranha ainda em nossa história, e sobre ela e com ela 

estamos aprendendo - e a nossa democratização não se faça apenas com leis, decretos e 

normativas. Ela é um aprendizado da mais alta urgência, como nos lembra o filósofo e jurista 

italiano Norberto Bobbio (2014). Um aprendizado mesmo. 

Sem a análise de nosso passado, das marcas fundamentais de nossa história, pouco se fará 

para a superação desse autoritarismo que entre nós insiste em manter-se vivo. Porque é difícil 

combater aquilo que se desconhece, aquilo que não se nomeia. Na contra mão de nosso ethos 

antidemocrático refletido na sociedade e na escola, encontra-se a pedagogia freireana como 

uma proposta de superação. Uma proposta possível, não a proposta. 

Para dar concretude a esta proposta investigativa nos apoiamos nas contribuições teóricas 

(através da revisão bibliográfica) dos educadores(as) e pedagogos(as) Paulo Freire; Vitor 

Henrique Paro; Dermeval Saviani; Ilma Passos Veiga; Ângelo Ricardo de Souza; Vânia 

Medeiros Gasparello. Dos historiadores(as) Roger Chartier; Sérgio Buarque de Holanda; Lilia 

Moritz Schwarz; Caio Prado Júnior. Do sociólogo Florestan Fernandes. Dos filósofos 

Norberto Bobbio e Michel Foucault, e da linguista Eni Orlandi. 

 

                                                 
5
Sobre a ideia de inexperiência democrática, como uma das marcas mais evidentes da formação histórica 

brasileira, conferir o capítulo Sociedade fechada e inexperiência democrática - páginas 89-112-, do filósofo e 

pedagogo brasileiro Paulo Freire. FREIRE, Paulo. Educação como prática da liberdade. 44.ed. Rio de 

Janeiro/São Paulo: Paz e Terra, 2018. Todas as vezes que utilizamos esta expressão é no sentido pensado e 

proposto por Paulo Freire. 



      

 

1.3 OBJETIVOS 

1.3.1 Objetivo Geral 

Compreender as relações existentes entre Gestão (Anti)Democrática da escola e a 

nossa formação histórica de inexperiência democrática, e simultaneamente caracterizar como 

a pedagogia profundamente democrática de Paulo Freire nos oferece subsídios para as 

condições de democratização da gestão da escola pública.  

1.3.2 Objetivos Específicos 

 Compreender a formação histórica brasileira e sua relação com a ideia 

de inexperiência democrática;  

 Investigar os principais obstáculos para a efetivação da Gestão 

Democrática no ambiente escolar; 

 Identificar na pedagogia freireana elementos que contribuem para a 

efetivação da experiência da gestão democrática; 

 

 

 

 

  



      

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 2.1 BREVE DISCUSSÃO TEÓRICA 

 Em maio de 2019 o pedagogo estadunidense Henry A. Giroux, expoente norte-

americano da pedagogia crítica, em entrevista ao El País analisando a educação no contexto 

de escaladas autoritárias no mundo e no Brasil contemporâneo, afirmou que “a crise da 

escola é a crise da democracia.”  

Continuando sua reflexão menciona que, o tipo de pedagogia que utilizamos em nossa 

práxis (des)educativa, que é histórica, “tem muito a ver com a cultura, a autoridade e o 

poder,”
6
 elementos que juntos compõem e continuam compondo nossas representações, 

nosso imaginário acerca do mundo.  

É partindo desta compreensão que, acreditamos não ser possível analisarmos nossas 

escolas, sua Gestão Democrática ou não, sem avaliarmos e refletirmos sobre nossa cultura, 

sobre a ideia de poder que dispomos e compartilhamos, e sobre a incipiente democracia 

brasileira. Isto porque, a escola não está fora da história, não é uma experiência dissociável 

da história e estranha a ela.  

Por democracia entendemos e trazemos duas definições, ambas do filósofo e jurista 

italiano Norberto Bobbio. A primeira
7
 (ver na nota de rodapé) no sentido mais usual e 

conceitual em que, na teoria contemporânea da democracia confluem três grandes tradições 

do pensamento político, que articuladas entre si nos dão uma visão geral do que é a 

democracia e um regime democrático.   

A segunda numa perspectiva filosófica, como um ideal que tem “atrás de si toda a parte 

melhor da história do homem e tem diante de si a possibilidade de realizar aquela direção do 

desenvolvimento histórico pela qual a nossa história é a história dos homens e não das 

bestas.” E conclui seu pensamento o autor: “qual fé? A fé na democracia. Qual democracia? A 

democracia como ideal de igualdade e tarefa de justiça” (BOBBIO, 2014, p.41). É nesta 

acepção filosófica de democracia que acreditamos. 

                                                 
6
https://brasil.elpais.com/brasil/2019/05/09/internacional/1557407024_184967.html. 

7
“Na teoria contemporânea da Democracia confluem três grandes tradições do pensamento político: a) a teoria 

clássica, divulgada como teoria aristotélica, das três formas de Governo, segundo a qual a Democracia, como 

Governo do povo, de todos os cidadãos, ou seja, de todos aqueles que gozam dos direitos de cidadania, se 

distingue da monarquia, como Governo de um só, e da aristocracia, como Governo de poucos; b) a teoria 

medieval, de origem "romana, apoiada na soberania popular, na base da qual há a contraposição de uma 

concepção ascendente a uma concepção descendente da soberania conforme o poder supremo deriva do povo e 

se torna representativo ou deriva do príncipe e se transmite por delegação do superior para o inferior; c) a teoria 

moderna, conhecida como teoria de Maquiavel, nascida com o Estado moderno na forma das grandes 

monarquias, segundo a qual as formas históricas de Governo são essencialmente duas: a monarquia e a 

república, e a antiga Democracia nada mais é que uma forma de república...” BOBBIO, Norberto; 

MATTEUCCI, Nicola; PASQUINO, Gianfranco. Dicionário de política. vol. 1. 11.ed. Brasília: Editora UNB, 

1998, p.329.  

https://brasil.elpais.com/brasil/2019/05/09/internacional/1557407024_184967.html


      

 

Por cultura entendemos: “este todo complexo que inclui conhecimentos, crenças, arte, 

moral, leis, costumes ou qualquer outra capacidade ou hábitos adquiridos pelo homem como 

membro de uma sociedade” (LARAIA, 1986, p.25). A cultura é como uma espécie “de lente 

através da qual o homem vê o mundo” (1986, p.67), comportar-se e guia-se de acordo com 

ela. O comportamento de todo indivíduo em sociedade depende de um aprendizado, que é 

legado e forjado por sua cultura. E não há indivíduo que não a traga em si, impregnada e 

impressa em seu corpo e mente.  

Sobre as representações evidenciamos que as mesmas “construídas sobre o mundo 

não só se colocam no lugar deste mundo, como fazem com que os homens percebam a 

realidade e pautem sua existência”, através delas, conferindo-lhes sentidos. Daí serem essas 

“matrizes geradoras de condutas e práticas sociais, dotadas de força integradora e coesiva, 

bem como explicativa do real”, fazendo com que grupos e indivíduos deem “sentido ao 

mundo por meio das representações que constroem sobre a realidade” (PESAVENTO, 2012, 

p.39).  

Como se sabe, elas, as representações “possuem uma energia própria, e tentam 

convencer que o mundo, a sociedade ou o passado é exatamente o que elas dizem que é” 

(CHARTIER, 2011, p.23). Quanto de representação histórica autoritária não há no “simples” 

falar de um/a diretor/a escolar no contexto de uma discussão sobre Gestão Democrática (GD): 

“as coisas são como sempre foram, não vão mudar, é assim mesmo”?  

Representação que reforça, sobretudo, uma ideologia, a ideologia dominante que tenta 

negar a dinamicidade do humano em sociedade, do próprio viver, porque viver historicamente 

implica em mudar-(se). Dinamicidade que provoca e produz a mudança, porque “não há sina 

nem fado em nada a que se remeta a natureza humana, como em nada nela anunciado” 

(FREIRE, 2019, p.50), exatamente pela condição histórica dos homens e mulheres: a de 

mudar-(se) sempre. Mudam e mudam-se porque são fazedores da cultura, na mesma medida 

em que também recebem influências da mesma. 

Como seres históricos que somos, “nós estamos permanentemente engajados na 

criação e na recriação de nossa própria natureza. Por causa disto, nós, na realidade, não 

somos: nós estamos nos tornando, vindo a ser.” E é por esta razão que este processo de “ser e 

não ser, o processo de tornar-se, de vir a ser, explica nossa presença na História e no mundo,” 

também como seres inconclusos (FREIRE, 2018, p.25).  

Ainda sobre as representações aponta o historiador francês Roger Chartier, citando o 

também francês Pierre Bourdieu: “a representação que os indivíduos e os grupos exibem 

inevitavelmente por meio de suas práticas e propriedades faz parte integrante de sua realidade 

social” (CHARTIER, 2011, p. 22). Sendo assim, nós sujeitos fazedores da educação brasileira 



      

 

trazemos e evidenciamos através de nossas práticas, representações.  

Representações forjadas em nosso contexto social, e muitas delas, reflexas desse jeito 

de sermos brasileiros que o colonizador português aqui plantou e nos ensinou. Superamos 

nossas representações e práticas autoritárias forjadas na colonização brasileira, ancoradas em 

seu regime mais cruel, a escravidão? Que noções de poder, educação e democracia 

compartilhamos na atualidade? O que nos diz o 08 de janeiro de 2023 sobre tais questões?
8
 

                                                 
8
“O 8 de janeiro de 2023 entrou para história do país: um dia em que ataques aos Três Poderes da República 

tentaram abalar a democracia. Prédios foram invadidos e depredados, em cenas de ódio e comemoração de 

eleitores que não aceitavam o resultado das urnas. Um mês depois dessas cenas, o Caminhos da Reportagem 

ouviu histórias de quem presenciou aquele dia. O programa faz uma análise dos fatos que culminaram numa 

tentativa frustrada de abalar a democracia do país e do que pôde ser aprendido após essas ameaças.Renato Alves, 

do Jornal O Tempo, foi um dos 16 profissionais de imprensa que sofreram agressões no dia. Ao fugir dos 

agressores e pedir ajuda, ele viu de perto a conivência da Polícia Militar do Distrito Federal (DF). Naquela noite, 

Ricardo Cappelli assumiu como interventor na segurança pública do DF. Em relatório divulgado por ele e sua 

equipe, a constatação: houve erro e tolerância da PM, numa sequência de fatos que culminaram no vandalismo. 

“Coincidências? Não me parece”, afirma Cappeli. Os fatos não se restringem apenas ao dia 8. Desde a vitória do 

presidente Lula nas urnas, sucessivos acontecimentos que não foram reprimidos formaram o cenário ideal para o 

que aconteceu: bloqueio de estradas, ônibus queimados, uma bomba na área do aeroporto da capital do país e, 

principalmente, os acampamentos em frente aos quartéis do Exército por todo o Brasil. Para o ministro da 

Justiça, Flávio Dino, a existência dos chamados QGs foi decisiva para gerar diversos eventos violentos em 

Brasília que levaram aos atos antidemocráticos. “Infelizmente, os fatos do dia 8 mostram que esse acampamento 

acabou funcionando como uma espécie de hub, em que esses extremistas se encontravam, planejavam e 

executavam ações”, afirma.Com a intervenção decretada pelo Executivo e o governador do DF, Ibaneis Rocha, 

afastado pelo Supremo Tribunal Federal (STF), as prisões dos suspeitos começaram a ocorrer ainda na noite do 

dia 8. Quase 1.200 pessoas foram detidas. Entre eles, um casal que era dono de um lar temporário para cães 

resgatados. Não apenas os animais que estavam na custódia deles ficaram abandonados, como também os quatro 

filhos. O Caminhos da Reportagem ouviu especialistas para saber o que leva as pessoas a irem tão longe em algo 

que acreditam sem questionar, como teorias da conspiração sobre urnas e processos democráticos. Para o 

psicanalista Christian Dunker, a forma de agir desse grupo lembra seguidores de seitas messiânicas, que 

aguardam o fim do mundo que nunca acontece. “Temos aí perigos de alta agressividade, de uma agressividade 

errática como a gente viu nas manifestações”, analisa. Para o professor e pesquisador da Universidade Estadual 

do Rio de Janeiro (Uerj) João Cezar de Castro Rocha, que tem acompanhado grupos bolsonaristas há anos, a 

desinformação promovida por grupos interessados no poder é um ponto central. "O encadeamento de fake news 

produz teorias conspiratórias das mais delirantes. E há muitas  pessoas ganhando dinheiro com a radicalização do 

discurso político, porque a radicalização é o que produz like.”  

FONTE:Caminhos da Reportagem: 8 de janeiro - a democracia de pé | Agência Brasil (ebc.com.br).  

 

 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2023-02/caminhos-da-reportagem-8-de-janeiro-democracia-de-pe


      

 

É bem certo que a aprovação da LDB se constituiu como um importante marco para o 

regulamento e para a democratização da educação brasileira, a partir de fins da década de 

1990. Suas contribuições são inegáveis. Entretanto, é preciso apontar e pontuar que a 

realidade educacional brasileira encontra-se ainda, em alguns pontos, distante de muitas 

destas diretrizes propostas pelo referido documento. 

Dentre essas diretrizes desejadas, uma que ainda não se constitui como uma realidade 

plena e efetivamente executada em toda educação nacional encontra-se a da Gestão 

Democrática da escola, também já referendada pela Constituição Federal de 1988 em seu Art. 

206, inciso VI. Os dados apresentados pelo Anuário Brasileiro da Educação Básica - 2021
9
 

no tocante à meta do PNE número 19 que versa sobre a GD confirma o enunciado anterior. A 

efetiva GD da escola apresenta-se ainda como um desafio a ser superado. 

Por exemplo, segundo o Anuário, 49,1% dos diretores/as de escolas da Educação 

Básica assumiram o cargo exclusivamente por indicação da gestão local (indicação política),
10 

não existindo um processo de escolha e eleição por parte da comunidade escolar, como 

defende a maioria dos especialistas no assunto. Tal prática é sintomática, pois, perpetua em 

certo grau o impedimento da efetivação democrática nos espaços de educação, como nos 

aponta o professor Vitor Paro (2016). Daí o pensador norte-americano Henry Giroux frisar a 

intrínseca relação entre democracia e escola.  

A LDB afirma em seu artigo 14:  

Art. 14: Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão 

democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as 

suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do 

projeto pedagógico da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos 

escolares ou equivalentes (CARNEIRO, 2018, p.287-288). (Grifos 

                                                 
9
Fonte de todos os dados: MEC, reunidos pela editora Moderna e compilados em PDF. Ver arquivo: 

https://www.moderna.com.br/anuario-educacao-basica/2021/index.html 
10

“Os dados disponíveis permitem atualizar o retrato dos diretores escolares brasileiros, em relação a sua 

formação e acesso ao cargo, aspectos considerados relevantes pelo PNE para que o País alcance uma maior 

qualidade no ensino oferecido às crianças e aos jovens. Em 2020, havia, no Brasil, 161,2 mil diretores escolares. 

Quanto à formação, 88,2% desses gestores possuíam formação superior, dentre eles, 54,4% com pós-graduação. 

Há, contudo, diferenças regionais importantes. No Maranhão, Diretores da Educação Básica Por critério de 

acesso ao cargo/função (Em %) – Brasil – 2020 Ser proprietário ou sócioproprietário da escola Exclusivamente 

por indicação/ escolha da gestão Processo seletivo qualificado e escolha/ nomeação da gestão Concurso público 

específico para o cargo de gestor escolar Exclusivamente por processo eleitoral com a participação da 

comunidade escolar Processo seletivo qualificado e eleição com participação da comunidade escolar. Em 22 das 

27 unidades federativas, predominou o acesso por indicação ou escolha da gestão.” 

Fonte: MEC/Inep/DEED - Microdados do Censo Escolar. Elaboração: Todos Pela Educação, p. 114.  



      

 

nossos). 

 Interessante é constatar como este artigo do documento citado elenca por duas vezes, 

um dos pressupostos fundamentais de qualquer regime democrático: a participação. A 

participação coletiva como ferramenta indispensável à experiência democrática, seja na 

escola, ou em qualquer outro espaço da sociedade. Isto, porque, não existe democracia 

verdadeira que não disponha da participação popular em sua constituição, assim como não há 

escola ou GD sem gente, sem um coletivo de sujeitos que a construam com muitas e distintas 

mãos, sem participação e ingerência nos processos de decisão.  

Aparentemente, ao observar o conteúdo do Art.14 da LDB, esta parece ser uma tarefa 

simplória e objetiva de se realizar em qualquer unidade escolar do país. Afinal, qual seria a 

dificuldade em executar tal propositura pedagógica, colocá-la em prática? Acontece que 

mesmo parecendo “algo simples” e de fácil aplicabilidade, este artigo é ainda, uma realidade 

não experimentada e sentida efetivamente por muitas escolas do Brasil.  

Isto, porque, sua vivência e experimentação autênticas prescindem de um imaginário 

e de práticas substancialmente democráticas, que como estamos a discorrer através desta 

pesquisa bibliográfica, não é a realidade hegemônica ou majoritária da sociedade brasileira, 

visto nosso histórico formativo de inexperiência democrática, no sentido conceitual usado 

por Paulo Freire.  

 Por mais que se pareça uma obviedade e uma necessidade para o exercício educativo, 

a questão da ausência de gestões democráticas (de fato e não apenas como recurso retórico e 

legal) da escola e dentro da escola, apresenta-se como um desafio e uma prática 

antidemocrática a ser superada
11

. Porque não há escola na solidão, no exercício do poder de 

um/a só (poder pouco, mas inda poder), na ausência do diálogo como fio condutor dos 

processos educacionais e das relações. Na falta de um projeto político pedagógico
12

 lúcido e 

crítico, tecido a muitas mãos e que contemple as muitas vozes da comunidade escolar. 

Nenhuma GD acontece autenticamente se não prescinde destes elementos.  

                                                 
11

Era pretensão realizarmos uma pesquisa de campo em duas escolas públicas de Belo Horizonte – MG, para a 

afirmação/constatação/reformulação destes postulados. Através da pesquisa de campo, da observação 

participante e da entrevista semiestruturada acreditávamos que reuniríamos fontes e dados plausíveis que, aliados 

à pesquisa bibliográfica trariam maior sustentação à nossa discussão. Porém, devido a problemas de saúde do 

pesquisar, isto não foi possível.   
12

Trago aqui mais um exemplo do experimento antidemocrático enraizado em nossas escolas. No ano de 2022 e 

até o presente momento de 2023, este pesquisador passou por duas escolas estaduais. Em nenhuma das duas, em 

praticamente dois anos, ele ouviu a expressão Projeto Político Pedagógico - PPP. Nunca participou de sua 

(re)elaboração, reflexão e (re)avaliação, visto que não é documento morto e frio, mas antes o documento que 

norteia ou deveria nortear, a unidade escolar, suas ações, metas, objetivos. Sua visão de mundo, sua concepção 

de educação. O PPP é como uma bússola. Sintomático, não, uma escola que caminha sem PPP? Onde ela 

pretende chegar? Ela sabe? 
Sobre a importância e necessidade do PPP no ambiente escolar, ver: VEIGA, Ilma P. Alencastro. Projeto 

político-pedagógico da escola: uma construção possível. 29.ed. Campinas, SP: Papirus Editora, 2013.   



      

 

 Daí a necessidade de uma leitura atenta e crítica de nossa formação histórica e 

educacional. Leitura esta, que será apresentada e problematizada no item 4.2, a partir da 

exposição e da análise das produções analisadas referentes ao nosso tema de pesquisa e 

estudo.  

 3. METODOLOGIA 

Metodologicamente, pretendemos abordar a problemática do objeto de estudo numa 

perspectiva qualitativa, porque ela nos oportuniza e possibilita a compreensão do universo de 

significados, motivações, aspirações, crenças, valores e atitudes que atravessam a vida e as 

atividades humanas em sociedade; o que corresponde a um espaço mais profundo das 

relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de 

variáveis, como em algumas análises quantitativas (MINAYO, 2001).  

Sendo assim, a abordagem qualitativa empregada nesta investigação histórica - que não 

nega a importância do quantitativo no fazer histórico - nos oferta a possibilidade de 

compreender e explicar “a dinâmica das relações sociais que, por sua vez, são depositárias de 

crenças, valores, atitudes e hábitos”, pois trabalham “com a vivência, com a experiência, com 

a cotidianeidade e também com a compreensão das estruturas e instituições como resultados 

da ação humana objetivada” (MINAYO, 2001, p.24). Desse ponto de vista, acreditamos que 

tais questões são possíveis de serem avaliadas à luz do método qualitativo.  

Esta pesquisa se fundamenta em duas técnicas de captação de dados para análise e 

interpretação do nosso objeto de estudo, a saber: a pesquisa bibliográfica a partir de obras já 

clássicas em nossa literatura que abordam a questão proposta e duas produções mais atuais; 

bem como a análise de discurso (embora esta não seja uma metodologia, mas uma disciplina 

de interpretação). 

 

3.1 TEMÁTICA DA REVISÃO DE LITERATURA 

- Cultura autoritária brasileira e gestão democrática da escola; 

- Descritores utilizados na busca: cultura, autoritarismo, história, democracia, Paulo Freire, 

pedagogia; 

- Google para acesso às revistas eletrônicas especializadas. 

3.2 METODOLOGIA DA PESQUISA  

Tendo em vista a natureza da pesquisa (por meio de uma revisão bibliográfica) e seus 

objetivos já anunciados, esta investigação se deu sobretudo, por meio da leitura e 



      

 

compreensão de clássicos já consagrados na literatura pertinente ao nosso objeto de 

investigação.  

As obras analisadas do Patrono da Educação brasileira, Paulo Freire, são todas do 

século passado, século XX, (com exceção das publicadas após sua morte por sua esposa Ana 

Maria Araújo Freire) o que nos impossibilita de elencarmos quais foram os “indicadores ou 

filtros de busca” utilizados na realização desta pesquisa, visto que tais elementos são 

mecanismos de busca para investigações mais recentes, em plataformas digitais, por exemplo, 

e de naturezas distintas da pretendida por nós neste fazer. Nesta situação poderíamos falar das 

ideias, dos conceitos, e das compreensões buscadas e avaliadas a partir do autor já citado.  

Para além das obras do filósofo e educador brasileiro Paulo Freire, somaram-se a 

estas, obras também já consagradas do campo da História, da Educação, da Filosofia e do 

Direito, sendo consultadas em livros físicos em sua grande maioria. Daí a impossibilidade do 

apontamento de “indicadores ou filtros de busca”. Contudo, o que aproxima estes autores/as 

nesta discussão teórica que buscamos desenvolver foram seus conceitos e compreensões de 

educação, democracia, gestão democrática, autoritarismo, cultura e representações.  

A única exceção aplica-se a três artigos pesquisados em periódicos eletrônicos, dois do 

professor Ângelo Ricardo de Souza (As condições de democratização da gestão da escola 

pública brasileira. Ensaio: aval. pol. públ. Educ., Rio de Janeiro, v.27, n.103, p. 271-290, 

abr./jun. 2019 e Explorando e construindo um conceito de gestão escolar democrática. 

Educação em Revista. Belo Horizonte. v.25 |n.03 p.123-140  dez. 2009), e um da professora 

Ângela Antunes (Democracia e cidadania na escola: do discurso à prática. Revista Múltiplas 

Leituras, v.1, n. 2, p. 47-66, jul. / dez. 2008). Neste contexto então aplica-se a lógica dos 

“indicadores ou filtros de busca” que se deram a partir das palavras-chave educação, 

democracia, e gestão democrática no portal https://www.scielo.br/. 

Sobre o tipo de material pesquisado destacamos: os livros físicos citados e 

referenciados em toda esta discussão, 3 artigos de periódicos especializados, e 4 matérias 

jornalísticas, onde a partir da análise do discurso podemos analisar os escritos em seus 

ditos e interditos.  

Foi a partir desta literatura estudada, analisada, avaliada e cotejada que nos foi 

possível propormos estas reflexões em torno do autoritarismo como elemento histórico em 

nossa formação nacional, suas (inter)relações com a escola e com sua pedagogia que é sempre 

https://www.scielo.br/


      

 

histórica, bem como as possibilidades de efetivação de uma GD a partir das contribuições 

político-pedagógicas de Paulo Freire.  

Toda a leitura e pesquisa foi realizada na língua portuguesa. 

4  REVISÃO DE LITERATURA 

4.1 QUADRO DA REVISÃO DE LITERATURA ï PRODUÇÕES ANALISADAS 

 

OBRAS 

CONSULTADAS 

AUTOR/A ANO  IDEIAS/CONCEITOS 

Educação como 

prática da liberdade 

FREIRE, Paulo.  1967 inexperiência democrática; história 

colonial; mutismo; diálogo; 

democracia. 

Ação cultural para 

a liberdade e outros 

escritos 

FREIRE, Paulo.  1970 palavra e sentidos; linguagem e 

ideologia; mutismo; democracia e 

autoritarismo. 

Educação e 

mudança 

FREIRE, Paulo.  1979 educação e comprometimento; 

sociedade fechada; autoritarismo; 

esperança. 

Pedagogia do 

Oprimido 

FREIRE, Paulo.  1974  

no Brasil 

diálogo; autoritarismo; democracia; 

palavra; liberdade e educação 

libertadora.  

À sombra desta 

mangueira. 

FREIRE, Paulo.  1995 democracia; utopia; esperança; 

história; mudar é possível. 

Pedagogia da 

autonomia: saberes 

necessários À 

prática educativa  

FREIRE, Paulo.  1996 prática docente; esperança; 

democracia; ideologia.  

Pedagogia da 

esperança: um 

reencontro com a 

Pedagogia do  

Oprimido 

 

FREIRE, Paulo. 1992 democracia; esperança e utopia; 

medo da liberdade; educação e 

esperança; linguagem e ideologia; 

inédito viável. 

Medo e Ousadia: o 

cotidiano do 

professor 

FREIRE, Paulo; 

SHOR, Ira.  

1987 diálogo, politicidade da educação, 

pedagogia “neutra” e ideologia.  

Pedagogia da 

indignação: cartas 

FREIRE, Paulo. 2000 

publicad

democracia; mudar o mundo; 

educação e transformação; 



      

 

pedagógicas e 

outros escritos 

o por sua 

esposa 

condicionamento/determinismo. 

Pedagogia dos 

sonhos possíveis 

FREIRE, Paulo. 2001 

publicad

o por sua 

esposa 

 

utopia; história; ideologia; 

mudança; esperança; democracia; 

autoritarismo. 

Explorando e 

construindo um 

conceito de gestão 

escolar democrática 

SOUZA, Ângelo 

Ricardo 

de.Educação em 

Revista. Belo 

Horizonte. v.25 

|n.03 p.123-140  

dez. 2009 

 

2009  gestão democrática, escola e poder; 

definições de GD; práticas 

autoritárias. 

As condições de 

democratização da 

gestão da escola  

pública brasileira 

SOUZA, Ângelo 

Ricardo de.Ensaio: 

aval. pol. públ. 

Educ., Rio de 

Janeiro, v.27, 

n.103, p. 271- 

290, abr./jun. 2019. 

2019 gestão democrática; mecanismos 

democratizantes; disposição 

democrática dos sujeitos; escola e 

poder. 

Escola e 

democracia 

SAVIANI, 

Dermeval.  

1983 escola; história e democracia. 

História das ideias 

pedagógicas no 

Brasil 

SAVIANI, 

Dermeval.  

2007 historicidade e historicização das 

ideias pedagógicas brasileiras; a 

escola e a pedagogia como reflexo 

de uma época.   

Gestão democrática 

da escola pública  

PARO, Vitor 

Henrique.  

 2016 

(nossa 

edição) 

gestão da escola; autoridade e 

autoritarismo; diretor/gestor; 

democratização da escola.  

Diretor escolar: 

educador ou 

gerente?  

PARO, Vitor 

Henrique.  

2015 direção escolar; poder e 

autoritarismo; gestão democrática e 

democracia na escola.  

Sobre o 

autoritarismo 

brasileiro 

SCHWARCZ, 

Lilia Moritz.  

2019 autoritarismo como elemento da 

formação histórica brasileira.  

Formação do Brasil 

contemporâneo 

PRADO JÚNIOR, 

Caio. 

1942 os sentidos da colonização 

brasileira.  

Cultura um conceito 

antropológico 

LARAIA, Roque 

de Barros.  

1986 os sentidos e significados de 

cultura.  



      

 

A pedagogia da 

democracia de 

Paulo Freire 

GASPARELLO, 

Vânia Medeiros.  

   ? o teor democrático da obra e 

pedagogia de Paulo Freire.  

Mudanças sociais 

no Brasil 

FERNANDES, 

Florestan.  

ensaios 

escritos 

entre 

1946 e 

1959  

educação e política pública de 

educação na era republicana 

brasileira.  

A História cultural: 

entre práticas e 

representações; 

 

Defesa e ilustração 

da noção de 

representação; 

 

 

 

 

O Mundo como 

representação 

CHARTIER, 

Roger.  

 

 

 

CHARTIER,Roger

. 

Fronteiras,  

Dourados, MS, v. 

13, n. 24, p.15-29, 

jul./dez. 2011.  

  

CHARTIER, 

Roger 

1988 

 

 

 

 

 

2011 

 

 

 

 

1989 

 

 

 

conceito de representação, prática e 

imaginário.  

Democracia e 

cidadania na 

escola: do discurso 

à prática  

ANTUNES, 

Ângela. Revista  

Múltiplas Leituras, 

v.1, n. 2, p. 47-66, 

jul. / dez. 2008. 

 

2008 escola e democracia; desafios, 

possibilidades.  

Qual democracia?  BOBBIO, 

Norberto. 

1959 democracia; conceituação; 

características.  

Projeto político-

pedagógico da 

escola: uma 

construção possível  
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4.2 ANÁLISE DAS PRODUÇÕES PESQUISADAS 

  É possível perceber a partir da bibliografia pesquisada e avaliada, aliada à nossa 

prática docente, como a ideia do partilhamento do poder, da pedagogia do diálogo e a 

iniciativa de projetos coletivos na escola são ainda ideias soltas, e muitas vezes não 

experimentadas por aqueles e aquelas que estão como diretores/as escolares (BRASIL, 2004). 

É como se o aprendizado do exercício da democracia no espaço escolar fosse só um entrave, e 

não uma possibilidade viável, real.  

Por que geralmente o/a diretor/a escolar tem dificuldade em compartilhar o “poder” 

que acha que possui? Por que os mesmos não percebem e compreendem que, compartilhando-

se o “poder” ele/ela se faz mais forte que tímido; uma vez que contará com o apoio e respaldo 

dos professores/as, alunos/as, e da comunidade escolar? Contando com o respaldo da 

comunidade escolar e com todo arcabouço legal que os amparam, não poderiam ir mais 

longe? Por que não credibilizam e apostam no diálogo como mecanismo de condução de suas 

gestões, tornando-as efetivamente democráticas ou, menos autoritárias (PARO; 2016)? 

Ou ainda, por que não se munem de ferramentas epistemológicas que lhes permitam 

ler o mundo e suas unidades escolares, como necessitadas da prática do diálogo como 

transformadora de realidades? Como nos lembra o professor Vitor Paro: “se queremos uma 

escola transformadora, precisamos transformar a escola que temos aí” (2016, p.15). 

No quesito autoritarismo, somos autênticos (neo)portugueses, como já refletiu nosso 

historiador brasileiro Sérgio Buarque de Holanda em seu clássico Raízes do Brasil de 1936.  

Aprendemos com maestria a lição implantada com a colonização e aperfeiçoada com a 

escravidão, que “nos legou uma sociedade autoritária, a qual tratamos de reproduzir em 

termos modernos. Uma sociedade acostumada com hierarquias de mando”, que não nutre 

uma boa relação com a ideia de poder. Que “usa de uma determinada história mítica do 

passado para justificar o presente, e que lida muito mal com a ideia da igualdade na divisão 

de deveres, mas dos direitos também” (SCHWARCZ, 2019, p.35-36).  

Contudo, surge um questionamento fundamental: como podemos esperar escolas e 

práticas de gestão profundamente democráticas, se fomos fundados sob o peso do 

autoritarismo, sobretudo, o português? Não é possível pensar a experiência da escola 

desassociada de nossa formação histórica, de nossa experiência brasileira, única, 

idiossincrática. Não a compreenderemos fora deste contexto histórico. E é o que muitos 



      

 

pesquisadores do tema deixam escapar: a influência de nossa formação histórica na 

organização dos espaços escolares e em nossa cultura escolar. Desatentos à história brasileira, 

caem muitas vezes em um “pedagogismo” sem profundidade, carente de historicização.  

Daí acreditarmos ser essencial analisarmos nossa experiência histórica enquanto povo 

brasileiro, nossas práticas e posturas historicamente construídas
13

, a partir de uma formação 

“colonial, escravocrata, sem povo, óreflexaô, antidemocr§tica” como nos aponta Paulo 

Freire (2018, p.89). E sem deixar de considerar “uma de suas mais fortes marcas, sempre 

presente e sempre disposta a florescer nas idas e vindas do processo: a nossa inexperiência 

democr§ticaò (FREIRE, 2018, p.89).  

Sem levar em consideração o fator histórico, que não é sob hipótese alguma 

determinante, mas condicionante, acreditamos não ser possível avançarmos nas condições de 

democratização da gestão da escola pública brasileira (SOUZA, 2019), porque não se é 

possível combater aquilo que se desconhece, aquilo que não se nomeia e define com clareza. 

 Interessa-nos aqui, analisar as linhas fundamentais desta marca autoritária, de 

inexperiência democrática, que vem sendo e continuará a ser um dos “pontos de 

estrangulamento de nossa democratização” (FREIRE, 2018, p.89). É bem certo que a História 

não é “bula de remédio nem produz efeitos rápidos de curta ou longa duração. Ajuda, porém, 

a tirar o véu do espanto e a produzir uma discussão mais crítica sobre nosso passado, nosso 

presente e sonho de futuro” (SCHWARCZ, 2019, p.26). 

Com a insistente problematização do futuro, e deste eterno vir a ser das coisas, dos 

seres e do mundo - que não está, sob hipótese alguma, dado, pronto e definido - o “futuro 

deixa, então, de ser inexorável e passa a ser o que historicamente é: problemático” (FREIRE, 

2021, p.69). É só na história como possibilidade que o mundo pode ser sentido, mudado, 

transformado.  

 

4.2.1 HISTÓRIA BRASILEIRA COMO SUPORTE E CHAVE DE 

COMPREENSÃO  

 

O Brasil “nasceu” historicamente no e sob o autoritarismo português. Fomos 

“inventados” autoritariamente.
14

 Nossa experiência formativa não reuniu as condições 

necessárias para um experimento histórico minimamente democrático, ou, menos autoritário. 

As marcas fundamentais (expressão utilizada tal qual emprega Paulo Freire em seu 
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Ver: Sentido da colonização in PRADO JÚNIOR, Caio. Formação do Brasil contemporâneo.  São Paulo: 

Brasiliense, 2004, p. 19-32.  
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Educação como prática da liberdade) da formação brasileira parecem não ser sinônimas de 

uma sociedade com princípios democráticos.  

A força bruta e violenta empregada pelos colonizadores portugueses, neste território 

que hoje chamado Brasil, à época do século XVI, chamado de América Portuguesa, já 

atestava para o caráter anti-humanista e antidemocrático de nossa colonização. Caráter este 

que não cessa de mostra-se vivo entre nós, na contemporaneidade. Isto, porque, “o passado 

não reconhece o seu lugar: está sempre presente”, como diria Mario Quintana. 

O Brasil surge na história sem “ânimo” por parte dos portugueses que nos 

colonizaram, para fazer destas terras “d’além-mar” uma sociedade com pretensões 

minimamente “democráticas”. O sentido de nossa colonização, para citarmos o historiador 

brasileiro Caio Prado Júnior (2004), foi puramente comercial. A razão inicial de ser e de 

existir da colônia portuguesa na América era unicamente atender as necessidades 

econômicas da metrópole, Lisboa. Inicialmente não havia outra.  

Em suma, e em resumo, todos os grandes acontecimentos desta era que “se 

convencionou com razão chamar dos ‘descobrimentos’, articulam-se num conjunto que não é 

senão um capítulo da história do comércio europeu” (PRADO JÚNIOR, 2004, p.22). E isto, 

nos lança muita luz, sobre “o espírito com que os povos da Europa abordam a América.” 

Sobre seus ímpetos de conquista. 

 Seguindo o pensamento do historiador Caio Prado Júnior, “a ideia de povoar não 

ocorre inicialmente a nenhum. É o comércio que os interessa, e daí o relativo desprezo por 

este território primitivo e vazio que é a América” (PRADO JÚNIOR, 2004, p.23), isto é, do 

ponto de vista do colonizador, evidentemente. Desenvolver uma sociedade nos Trópicos, não 

fazia parte inicialmente das pretensões da Coroa portuguesa. Interessava-lhes as possíveis 

riquezas que a terra teria e traria, visto o contexto das Grandes Navegações dos séculos XV e 

XVI: conquistar, dominar, para enriquecer. E no processo, catequizar.  

Nestas terras Tupis, cravaram-lhes as garras unicamente para explorá-las, saqueá-las. 

Sobre Abya Yala
15

, portugueses e espanhóis, fizeram-se, empunhando a espada e a cruz 

(GALEANO, 2012). E assim “a terra chamou-se América, por ventura, por azar”, e quanto 

“aos índios que mataram, ah, ninguém pôde contar”. “Quando esses homens fizeram o mundo 
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Abya Yala, na língua do povo Kuna, significa Terra madura, Terra Viva ou Terra em florescimento e é 

sinônimo de América. O povo Kuna é um povo originário do norte da Colômbia, e atualmente se localizam na 

costa caribenha do Panamá na Comarca de Kuna Yala (San Blas), em um arquipélago formado por 38 ilhas. O 

termo vem sendo usado pelos povos originários do continente latino-americano, como contraponto a construção 

do termo América. 

https://www.pensador.com/autor/mario_quintana/
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novo e bem maior, por onde andavam nossos deuses, com seus Andes, seu condor” 
16

? 

Inicialmente, não havia um projeto nítido de sociedade na mentalidade portuguesa, 

nem um modelo civilizacional a ser desenvolvido nos Trópicos. Citando Paulo Freire, faltou 

ao colonizador e aos colonos “que para cá se dirigiram ânimo fundamental, que teria dado, 

possivelmente, outro sentido ao desenvolvimento de nossa colonização” (FREIRE, 2018, 

p.92). Faltou-lhes “integração com a colônia. Com a terra nova. Sua intenção preponderante 

era realmente a de explorá-la. A de ficar sobre ela. Não a de ficar com ela. Integrados” (2018, 

p.92).  

 De acordo com o historiador brasileiro Caio Prado Júnior: “é este o verdadeiro sentido 

da colonização tropical, de que o Brasil é uma das resultantes; e ele explicará os elementos 

fundamentais, tanto no econômico, como no social, da formação e evolução históricas dos 

trópicos americanos” (2004, p.31).  

Entretanto, evidencia que o caráter mais “estável, permanente, orgânico, de uma 

sociedade própria e definida, só se revelará aos poucos, dominado e abafado que é pelo que o 

precede, e que continuará mantendo a primazia e ditando os traços essenciais da nossa 

evolução colonial” (2004, p.31). 

Fizemo-nos uma sociedade colonial, agrária (de grandes domínios nas mãos de uns 

poucos), escravista, reflexa, quase nunca refletora e profundamente antidemocrática 

(FREIRE, 2018, p.89). Imperou a força bruta, o não espaço e as oportunidades para o 

desenvolvimento do diálogo como possibilidade entre os homens e as mulheres. 

 Assim, criou-se e perpetuou-se cá entre nós, a cultura do mando, do mandonismo 

como ausência da prática do diálogo, impossibilitada pela vida nos grandes domínios. 

Grandes domínios em que o “poder do senhor se alongava das terras às gentes também” 

(FREIRE, 2018, p.91).  

O mutismo (tal como emprega e defini-o Paulo Freire, também utilizamos aqui) nas 

sociedades a que se nega “o diálogo - comunicação – e, em seu lugar, se lhes oferecem 

‘comunicados’, resultantes de compulsão ou doação, se fazem preponderantemente ‘mudas’. 

O mutismo não é propriamente inexistência de resposta. É a resposta a que falta teor 

marcadamente crítico” (FREIRE, 2018, p.94).  

Mutismo que se foi perpetuando-se entre nós, como prolongamento da rigidez da 

estrutura social em desenvolvimento na Colônia, que tinha no grande domínio seu núcleo de 

poder e centrado na figura autoritária do pater, daí nosso patriarcado. 

A falta deste teor crítico, a que se refere o autor, se deu pela ausência da possibilidade 
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do diálogo, como uma das resultantes de nossa colonização. A distância social existente e 

característica das relações humanas no grande domínio não permite a dialogação. “O clima 

desta, pelo contrário, é o das áreas abertas. Aquele em que o homem desenvolve o sentido de 

sua participação na vida comum”. O sentido de sua ingerência e participação social. “A 

dialogação implica a responsabilidade social e política do homem. Implica um mínimo de 

consciência transitiva”, que não foi possível/permitido na existência/experiência dos grandes 

domínios coloniais brasileiros (FREIRE, 2018, p.95).  

Segundo o autor: “entre nós, pelo contrário, o que predominou foi o mutismo do 

homem. Foi a sua não participação na solução dos problemas comuns. Faltou-nos, na verdade, 

com o tipo de colonização que tivemos, vivência comunitária, interação e integração entre os 

habitantes da colônia (FREIRE, 2018, p.95). Oscilávamos o tempo inteiro entre o poder do 

senhor das grandes terras e domínios, que tudo “podiam” sobre as coisas e seres, o poder do 

governador e do capitão-mor. Sempre atravessados pelo poder exacerbado e rígido desse 

modelo de colonização, ditado por Portugal, por nossos reis e rainhas católicos.  

Daí, a categoria do diálogo ser de suma importância na compreensão e obra de Paulo 

Freire. Por isso, é ciente dessa marca autoritária em nossa formação brasileira, que aponta 

direta e primeiramente a “dialogicidade como essência de uma educação notadamente 

libertadora” e como prática de humanização e liberdade, como expõe em sua Pedagogia do 

Oprimido (FREIRE, 2014).  

Isto porque, a comunicação “afirma ou contesta as relações entre as pessoas que se 

comunicam, o objeto em torno do qual se relacionam, e a sociedade na qual estão.” Assim, o 

diálogo libertador é “uma comunicação democrática, que invalida a dominação e reduz a 

obscuridade, ao firmar a liberdade dos participantes de refazer sua cultura” (FREIRE e 

SHOR, 2011, p.168-169).  

O mutismo impossibilitou a grande maioria dos homens e das mulheres (estas bem 

mais) inicialmente na Colônia, depois no Império, e ainda na República, da capacidade de 

dizerem. De falar a palavra. De a compartilharem, como experiência libertadora. Fizeram-nos 

um povo que não dialogava, quase mudo no sentido político. Povo privado de dizer a palavra, 

logo privado de dizer também o mundo.  

Aqui acreditamos como os filósofos franceses Michel Foucault e Michel Pêcheux, e a 

linguista brasileira Eni Orlandi: dizer a palavra é dizer o mundo (FOUCAULT, 2014; 

ORLANDI, 2020).  E mais, dizer a palavra é significar o mundo, preenchê-lo de sentido(s), 

transformá-lo.  

A palavra, neste sentido e contexto, não é um simples e inocente vocábulo, porque 

“aqueles que detêm o poder estabelecem os registros de linguagem que definem e atribuem 



      

 

sentido a realidade, expressando o resultado de um enfrentamento de forças que tem lugar no 

plano das relações de poder” (PESAVENTO, 1999, p.196).  

É necessário ainda apontar como a linguagem “está materializada na ideologia, e como 

a ideologia se manifesta na língua [...] não há discurso sem sujeito e não há sujeito sem 

ideologia: o indivíduo é interpelado em sujeito pela ideologia e é assim que a língua faz 

sentido” (ORLANDI, 2020, p.14-15). 

Neste contexto, ao pensar sobre a impossibilidade de fala do povo brasileiro, o filósofo 

e pedagogo Paulo Freire afirma em seu Ação cultural para a liberdade e outros escritos - 

1970: “escrita e lida, a palavra é como se fosse um amuleto, algo justaposto ao homem que 

não a diz, mas simplesmente a repete. Palavra quase sempre sem relação com o mundo e com 

as coisas que nomeia” (FREIRE, 2019, p.16). Daí sua incansável luta política pela 

alfabetização das massas brasileiras, o que o levou ao exílio pela Ditadura Militar (1964-

1985), que via em sua práxis pedagógica uma “subversão” da ordem estabelecida.
17

  

Sendo assim, aprender a ler e escrever se faz “uma oportunidade para que mulheres e 

homens percebam o que significa dizer a palavra: um comportamento humano que envolve 

ação e reflexão.” Em sua compreensão político-pedagógica dizer a palavra “em seu sentido 

verdadeiro, é o direito de expressar-se e expressar o mundo, de criar e recriar, de decidir, de 

optar. Como tal, não é privilégio de uns poucos”, e nem pode ser, “com que silenciam as 

maiorias.” (FREIRE, 2019, p.79). 

Por isso, para Paulo Freire, o diálogo reestabelece “o direito do ser humano pronunciar 

o mundo, transformá-lo e se humanizar. O diálogo pressupõe compromisso com os homens, 

um compromisso amoroso, ético, humilde, grávido de fé e de esperança na humanidade e nas 

suas possibilidades de libertação e de democratização’’ (GASPARELLO, 2012). Pois, ao 

“fundar-se no amor, na humildade, na fé nos homens, o diálogo se faz uma relação horizontal, 

em que a confiança de um polo no outro é consequência óbvia” (FREIRE, 2014, p.113).  

É neste sentido que afirma que: “dizer a palavra verdadeira, que é trabalho, que é 

práxis, é transformar o mundo, dizer a palavra não é privilégio de alguns homens” e mulheres, 

“mas direito de todos os homens” e mulheres. “Precisamente por isso, ninguém pode dizer a 

palavra verdadeira sozinho, ou dizê-la para os outros, num ato de prescrição, com o qual 
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Talvez seja importante pontuar que em 1964 a Constituição Federal em vigência era a de 1946. Nesta, ainda, os 

analfabetos/as não tinham o direito de voto. À época, uma legião, logo excluídos da vida política nacional. 

Estima-se que em 1963, 40% da população adulta era analfabeta. O método de alfabetização de Paulo Freire 

experimentado em Angicos - RN, que alfabetizou 300 adultos cortadores de cana em 40 horas ao longo de 45 

dias, de fato tornou-se uma ameaça aos estabelecidos. Imaginemos: dado o contexto histórico pré 1964, quais as 

implicações políticas de inserir uma multidão de “analfabetos” dentro da vida política nacional? Pelo menos, no 

que tange ao direito de voto, em nosso modelo de democracia representativa. Seria um grande avanço, daí sua 

práxis ser apontada pelos integrantes do regime militar como subversiva, porque de fato, era. Era a propositura 

de uma outra realidade possível. Porque o analfabetismo precisa ser encarado como um problema político.  



      

 

rouba a palavra aos demais” (FREIRE, 2014, p.109).  

Sendo assim, “existir, humanamente, é pronunciar o mundo, é modificá-lo. O mundo 

pronunciado, por sua vez, se volta problematizado aos sujeitos pronunciantes, a exigir dele 

novo pronunciar”. Porque não é no silêncio - ou na falsa ideologia da neutralidade tão em 

voga entre nós - “que os homens se fazem, mas na palavra, no trabalho, na ação-reflexão” 

(FREIRE, 2014, p.108).  O que não foi possível perceber no início de nossa colonização, visto 

que era privilégio de uns poucos.  

Este pronunciar o mundo é de grande importância em Paulo Freire, exatamente 

porque por meio deste ato os sujeitos pronunciantes podem tornar-se sujeitos de sua própria 

autonomia. Palavra e mundo, mundo e palavra, escrevendo outras histórias, trazendo à tona 

outras linguagens. Linguagens que libertadoras reescrevam o próprio mundo, conferindo-lhe 

sentidos novos, como pensou o filósofo francês Michel Foucault e o historiador Roger 

Chartier (FOUCAULT, 2014). 

Palavra que num dizer verdadeiro - “porque o dito é da ordem do ordinário, o dizer é 

da ordem do ethos, do bem conduzir a existência”
18

 - emancipe, liberte, conscientize, e 

humanize os humanos em sua permanente relação com o mundo. Em seu constante fazer-se, 

na experiência idiossincrática de existir. 

Uma palavra autêntica que possibilite aos oprimidos/as e opressores/as perceberem a 

condição de opressão que se lhes impõe, despertando-lhes um tal gosto pela liberdade, que 

por ela lutem, e a conquistem, não como concessão dos poderosos, mas como um direito 

humano, logo histórico, tão indispensável à existência. 

Neste sentido, evocamos os versos do Padre Paulo Gabriel (2020, p.44), em seu poema 

Silêncio agora é covardia:  

ñ[...] a palavra ® chama quando arde no cora­«o dos exclu²dos.  

É caminho se arrebenta o muro.  

É alicerce se sustenta a utopia.   

A palavra ® fogo quando derruba o opressor.ò 

Por isso, para o educador e filósofo brasileiro “o diálogo é uma exigência existencial” 

(FREIRE, 2014, p.109), sem a qual não é possível experimentarmos realidades 

substancialmente democráticas. Realidade esta que em nossa trajetória histórica, muito pouco 

se deu. Ou, muito raramente visualizada como referência contra nosso ímpeto autoritário.  

A brutalidade e a barbaridade da escravidão fundaram e perpetuaram entre nós a 
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impossibilidade de ares democráticos. Até hoje, é sem dúvidas, um dos entraves (através de 

suas marcas) para nossa democratização efetiva. O espírito autoritário da escravidão - porque 

nunca conviveu bem com a ideia de poder e mando -, impregnou práticas e representações, 

que não deixou só marcas no passado, como ainda marca a contemporaneidade de nossa vida 

nacional, como aponta o sociólogo brasileiro Jessé Souza (SOUZA, 2017; 2022). 

Segundo Paulo Freire, o que caracterizou, desde o início, a nossa formação, “foi sem 

dúvida, o poder exacerbado. Foi a robustez do poder em torno de que se foi criando um 

quase gosto ‘masoquista’ de ficar sob ele a que correspondia outro, o de se ser o todo 

poderoso”. Um poder exacerbado “a que foi se associando sempre submissão. Submissão de 

que decorria em consequência, ajustamento, acomodação, e não integração” (FREIRE, 2018, 

p.99-100).  

Ajustamento e acomodação em detrimento da participação social nos processos de 

decisão da vida nacional. “Mudos” em detrimento da ingerência como característica do 

humano em suas respectivas sociedades. Aqui entre nós, brasileiros/as, participação na vida 

comum é conquista e direito recentes, carentes ainda de aperfeiçoamento e efetivação.  

Esta foi para o autor, uma constante em toda nossa vida colonial, “sempre o homem 

esmagado pelo poder. Poder dos senhores das terras. Poder dos governadores-gerais, capitães 

gerais, dos vice-reis, do capitão mor. Nunca, ou quase nunca, interferindo o homem na 

constituição e na organização da vida comum” (FREIRE, 2018, p.100).  

Em terras brasileiras naturalizou-se a concepção de poder proveniente do sistema 

escravocrata, onde sempre, há quem mande absolutamente e quem deva obedecer; o que 

manda na condição do poder que coage, limita e cerceia, e o que obedece na condição do que 

aceita geral e inquestionavelmente o que diz o “poder”.    

Nesta concepção escravocrata de poder e mando, o outro sempre mais “fraco” do 

ponto de vista das relações hierárquicas, está pronto, e deve estar pronto para a submissão e 

aceitação do imposto, sem questionamento, sem “resistências”. Embora, hoje republicano em 

sua forma de governo, o Brasil do ñhomem cordialò, 
19

 muitas vezes mal interpretado a partir 

dos escritos do historiador Sérgio Buarque de Holanda (2014, p.176), mantém e perpetua em 

muitos aspectos da vida social brasileira a lógica organizadora de nossa sociedade 
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escravocrata, colonial e imperial, que está apenas “morta” em                                                                                          

nossa História Oficial, mas viva em práticas cotidianas de nossos tempos.
20

   

A escola
21

 como um organismo vivo que é, imersa nestas tramas históricas, molhada 

de história e também sua fazedora, ainda hoje, expressa em diversas esferas de sua 

organização a dificuldade de convivência com a ideia de poder, reproduzindo violências 

simbólicas de uma sociedade autoritária. Sobretudo, no que diz respeito à ideia de poder 

compartilhado. Compartilhamento que se efetivamente existisse, nos legaria uma proposta de 

gestão mais democrática da escola e de seus processos educativos (SAVIANI: 1983).  

Embora a Escola seja uma instituição que reflete e reproduz violências (das mais 

diversas) da sociedade em que se encontra, a transformação destas estruturas no curso da 

história é possível. Exatamente porque a “consciência não é um espelho da realidade” apenas, 

“simples reflexo, mas é reflexiva e refletora da realidade” também (FREIRE e SHOR, 2011, 

p.33)  

Contudo, essa concepção de relação de poder é fundamental para a manutenção dos 

estabelecidos, que prezam incansavelmente pela perpetuação dessa realidade de opressão, 

limitando a possibilidade de uma educação e escola democráticas. Limitando a possibilidade 

do educare latino, em seu sentido etimológico. Assim, atrasam o sonho exequível de uma 

outra forma de educar possível, de novas pedagogias que se comprometam com o respeito, a 

gentileza, com a verdade das relações humanas, com a anunciação de um outro mundo 

educativo, freando nosso ímpeto autoritário.  

Entretanto, assim fomos vivendo quase todo nosso período de vida colonial, imperial, 

e boa parte dos tempos nomeados de republicanos: pressionados sempre! Nutridos pelo 

autoritarismo de nossas práticas. “Quase sempre proibidos de crescer. Proibidos de falar. A 

única voz, no silêncio a que éramos submetidos, que se poderia ouvir era do púlpito”, que nos 

ensinou a obedecer sem questionamentos e com subserviência à “Santa Igreja Católica” e seus 

desejos “divinos” (FREIRE, 2018, p.101).  

Desejos anti-humanistas, degradadores da condição humana terrena, em sua grande 

maioria. Não nos esqueçamos da “Santa Inquisição”, por exemplo, cujo um de seus tantos e 

cruéis ofícios, estava o de inibir a expressividade própria do humano. Condenando-os em 

nome de “Deus”, por pensarem distintos, por se ser quem eram. Por ousarem dizer diferente. 
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Ver demonstrações nos ANEXOS.  
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Talvez seja importante salientar que a Escola enquanto uma instituição social acompanha as ideias 

pedagógicas de seu tempo-espaço. É reflexo delas e pode ser refletora também, como nos aponta o professor e 

educador brasileiro Dermeval Saviani em seu clássico História das ideias pedagógicas no Brasil. As ideias 

pedagógicas de ontem e de hoje, que orientam a escola, estão intimamente ligadas ao contexto social e histórico 

de sua produção, ao espírito de uma época (SAVIANI, 2013, p.14-20).  



      

 

Em muito a Igreja Católica contribuiu para nosso mutismo, porque calou-nos em favor de 

sua fala única, autoritária. De sua história única. Opressora e libertadora, simultaneamente.   

Só a partir da “rachadura” (na definição de Paulo Freire) da sociedade brasileira e de 

sua entrada recente na fase de transição, isso mais fortemente no século XX, é que se pode 

falar de um ímpeto popular. “De uma voz do povo, com a sua emersão” (FREIRE, 2018, p. 

105). A emersão de um povo que aprendendo a falar e tomando gosto por sua intromissão 

nos destinos nacionais, descobre o poder da luta por outros modelos de sociedade.  

Como colônia da Corte portuguesa, poucas vezes fomos capazes de nos propormos 

uma sociedade refletora. Não só na Colônia, mas também no Império, a força autoritária da 

repressão impediu nossa marcha rumo a outro modo de sermos povo, e de nos organizarmos 

como sociedade.
22

 Contudo, tais fatores não foram suficientes para impediram cá entre nós a 

contestação, a luta, as revoltas e rebeliões, uma revolução (a Revolução Pernambucana -1817) 

e as contínuas reivindicações populares por ares mais livres. Isto, porque, onde há opressão, 

há também resistências. Muitas, de múltiplas formas e jeitos. 

O período republicano, “nasceu” sem povo, sem participação popular, sem direito à 

escolha da forma de governo que se desenhava e ambicionava, como nos fez refletir o 

historiador brasileiro José Murilo de Carvalho em seu clássico Os bestializados: o Rio de 

Janeiro e a República que não foi - 1987. Dando continuidade a nossa tradição autoritária, o 

que se via surgir através de um golpe contra a Monarquia e o imperador Dom Pedro II, 

chamado de República, foi decisão de meia dúzia de poderosos. Dos que podiam dizer o 

mundo, fazê-lo existir e logo, preenchê-lo de sentidos. 

 Era o mesmo poder negador e esmagador das massas na vida pública, que atravessara 

as  demais fases políticas de nossa história, apenas com nomes distintos. Nomes novos, porém 

prenhes do velho. Paradoxalmente, a res publica brasileira, de origem latina, que significava 

“da coisa pública” não surgiu do público, do povo, das massas, dos interesses populares, dos 

impedidos de dizer a palavra. Uma contradição: Brasil! 

No quesito educacional, lembra-nos os sociólogo brasileiro Florestan Fernandes: 

“faltou aos mentores da Proclamação da República e da instauração dos primeiros governos 

republicanos convicções revolucionárias suficientemente profundas para submeter essas 

reformas a uma ideologia política compatível com a natureza” da Constituição que 
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Não nos esqueçamos de Tiradentes, mártir da Inconfidência Mineira de 1789. Eis o motivo “pelo qual a pena 

aplicada a ele pela Coroa foi exemplar, espetacular e óp¼blicaô - para que o horror do castigo não se apagasse 

jamais da memória dos colonos. Tiradentes foi enforcado em 21 de abril de 1792, no largo da Lampadosa, no 

Rio de Janeiro. O corpo, esquartejado e salgado [...] A cabeça deveria permanecer exposta até finalmente 

apodrecer, fincada num poste erguido na praça central de Vila Rica [atual Ouro Preto-M], em frente ao palácio 

do governador - onde hoje se encontra o monumento a Tiradentes” (SCHWARCZ; STARLING, 2015, p.146-

147). (Grifos nossos).  



      

 

subscreveram (FERNANDES, 2008:107).  

Citando Fernando de Azevedo, nos afirma que do ponto de vista “cultural e 

pedagógico, a República foi uma revolução que abortou e que, contentando-se com a 

mudança de regime, não teve o pensamento ou a decisão de realizar uma transformação 

radical” em nosso sistema de ensino. Transformações que seriam necessárias para “provocar 

uma renovação intelectual das elites culturais e políticas necessárias às novas instituições 

democráticas” (FERNANDES, 2008, p.107). O novo seguia instituindo o velho. 

A escola “republicana” não expressava os novos tempos (e não podia expressar, 

porque o imaginário social não se transforma na passagem de dois ou três anos), era refém, 

ainda, de todas as concepções pedagógicas do Império e da Colônia. “Quase como norma: 

inexiste a preocupação de esclarecer os jovens com referência às obrigações e aos direitos dos 

cidadãos em uma democracia” (FERNANDES, 2008, p.109).  

Olhando em retrospecto, veremos que quase um terço da história republicana brasileira 

foi marcada por ditaduras. A maior delas, durou 21 anos, deixando marcas indeléveis em 

nossa história e memória nacionais. Era o autoritarismo explícito de novo. Uma ditadura dos 

militares. Autoritarismo que matou, perseguiu, torturou e “zombou” de nossa pretensão 

democrática em nome de uma suposta e pretensa “ordem e progresso”.   

O AI-5
23

 relembrou-nos os horrores da escravidão: o tempo da arbitrariedade. Ela 

intimidou, ameaçou, torturou, matou, tornou-se cruel. Não só no Brasil, mas boa parte da 

América Latina na segunda metade do século XX amargou sob o peso de regimes ditatoriais. 

Era o sequestro da democracia outra vez, ou de nossa experiência democrática em processo de 

construção e solidificação. 

Privados de ser, de dizer a palavra verdadeira, de discordar, de pensar e de propor, 

restavam-lhes a adaptação, o exílio ou a resistência. “Seus filhos erravam cegos pelo 

continente”, num “tempo, página infeliz da nossa história”
24

. Neste caminho muitos 

tombaram reivindicando outras realidades possíveis, sonhando com tempos democráticos. 

Fomos pedagogicamente ensinados a sermos autoritários em nossas práticas.  
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“O Ato Institucional nº 5, AI-5, baixado em 13 de dezembro de 1968, durante o governo do general Costa e 

Silva, foi a expressão mais acabada da ditadura militar brasileira (1964-1985).  Vigorou até dezembro de 1978 e 

produziu um elenco de ações arbitrárias de efeitos duradouros. Definiu o momento mais duro do regime, dando 

poder de exceção aos governantes para punir arbitrariamente os que fossem inimigos do regime ou como tal 

considerados. O AI-5 não só se impunha como um instrumento de intolerância em um momento de intensa 

polarização ideológica, como referendava uma concepção de modelo econômico em que o crescimento seria 

feito com "sangue, suor e lágrimas.” Fonte: O AI-5 Fundação Getúlio Vargas - CPDOC. 

24
Trecho da música Vai Passar, do cantor e compositor brasileiro Chico Buarque de Holanda. Álbum: Chico 

Buarque - 1984.  

https://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/FatosImagens/AI5


      

 

Pergunta-nos o pedagogo e filósofo brasileiro Paulo Freire: “onde buscarmos as 

condições de que tivesse emergido a consciência popular democrática, permeável e crítica, 

sobre a qual se tivesse podido fundar autenticamente o mecanismo do estado democrático, 

messianicamente transplantado?” (FREIRE, 2018, p.107). 

Sobre as possibilidades de respostas, nos faz refletir:  

“No nosso tipo de colonização à base de grande domínio? Nas estruturas feudais de 

nossa economia? No isolamento em que crescemos, até internamente? No todo-

poderosíssimo dos senhores das ‘terras e das gentes’? Na força do capitão-mor? Do 

sargento-mor? Dos governadores-gerais? Na fidelidade à Coroa? Naquele gosto 

excessivo de ‘obediência’ a que Saint-Hílare se refere como sendo adquirido pelo 

leite mamado? Nos centros urbanos criados verticalmente? Nas proibições inúmeras 

à nossa indústria, à produção de tudo aquilo que afetasse os interesses da metrópole? 

Nos nossos anseios, às vezes até líricos, de liberdade, sufocados, porém, pela 

violência da metrópole? (FREIRE, 2018, p.107-108). 

 Continua: “na educação jesuíta – a que muito devemos, realmente, mas em grande 

parte verbosa e superposta à nossa realidade?” Em sua compreensão, estas “não eram 

condições que tivessem constituído aquele ‘clima cultural específico’ ao surgimento dos 

regimes democráticos, referidos por Barbu.  

Isto, porque, a democracia, “antes de ser forma política é forma de vida, e se 

caracteriza sobretudo por forte dose de transitividade de consciência no comportamento do 

homem” (FREIRE, 2018, p.108). A democracia é forma de experimentar a vida coletiva em 

sociedade, e experimentando-a, cabe-nos zelar por sua ordem e manutenção.    

Por isso, quando destacamos tais proposituras, torna-se inquestionável para aqueles e 

aquelas que conhecem
25

 a vasta obra de Paulo Freire, o teor democrático de sua pedagogia, de 

seu fazer pedagógico, de sua filosofia e de seu estar no/com mundo. Quando falamos do 

conceito de democracia na perspectiva teórico-metodológica de Paulo Freire, não podemos 

deixar de mencionar os seguintes aspectos conceituais: liberdade, justiça, ética, história, 

autonomia, diálogo, igualdade, fraternidade. Aspectos que alicerçam a democracia.  

São traços conceituais que atravessam toda sua produção acadêmica, como fios 

condutores de sua compreensão político-pedagógica da educação, da escola e da própria vida 

em sociedade. Compreensão que nos permite abordar as possibilidades de uma escola e gestão 

substancialmente democráticas, a partir de uma análise lúcida e crítica de nosso passado 
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Quanto aos que conhecem quero dizer: são aqueles e aquelas que estudam verdadeira e comprometidamente a 

produção de Paulo Freire mesmo, para além de frases clichês que se tornaram conhecidas, e poucas vezes 

refletidas criticamente dentro do contexto de sua obra. Inclusive, por muitos docentes. Refiro-me ao estudo de 

sua produção acadêmica, de sua vasta obra, que não se aprende/apreende em dois ou três fins de semanas, mas a 

partir de análises e reflexões contínuas que demandam tempo e paciência.  



      

 

nacional, na tentativa de superá-lo, no que de fato, precisa ser superado.  

 

4.2.2 DEMOCRATIZAR A ESCOLA PARA DEMOCRATIZAR A 

SOCIEDADE 

 

Em sua Pedagogia da Indignação, Paulo Freire afirma: “o passado não se muda. 

Compreende-se, recusa-se, aceita-se, mas não se muda” (FREIRE, 2016, p.83). Assim 

acreditando, partimos da perspectiva de que, compreendendo nosso passado de forma lúcida e 

crítica, podemos projetar o presente e o futuro de forma menos confusa e mais esperançosa, 

com o objetivo de avançarmos em nossa efetiva democratização. Democratização que passa 

necessariamente pela escola, por seu fazer educacional, pela gente que a faz.  

Destarte, acreditamos que o conhecimento dos caminhos que nos conduziram até aqui, 

atrelado, é bem certo, “à forma de provimento de diretores escolares, a existência e o 

funcionamento dos conselhos escolares e a existência e a forma de elaboração do projeto 

político-pedagógico da escola” pode nos auxiliar na implantação efetiva da GD da escola 

(SOUZA, 2019, p.272). Isso, porque, tais elementos são potencializadores da 

democratização da gestão da escola. 

Isto, contudo, significa dizer que estes mecanismos democratizantes da GD, logo, da 

escola, e consequentemente da sociedade em que se encontra, “per si, não são capazes de 

edificá-la”, como aponta o professor Ângelo de Souza (2019, p.273). Sobre esta constatação, 

afirma que a primeira consideração a ser feita “se relaciona justamente à disposição 

democrática que os sujeitos do universo escolar (e educacional) devem ter, sem a qual, 

ferramenta alguma parece possível de alcançar êxito” (SOUZA, 2019, p.273).  

A questão de fundo é: a democracia demanda participação e disposição ao diálogo. 

Disposição a querer fazer diferente. Duas categorias de análise sempre presentes nas 

provocações e proposições de Paulo Freire: participação e diálogo. Porque disto necessita 

qualquer relação pretensamente democrática. 

As ferramentas mencionadas existem como “elementos de incentivo à participação e, 

por isso, potencializadores do contraditório, uma vez que a participação cria as condições para 

a gestão democrática e potencializa o diálogo” (SOUZA, 2009, p.271). E neste sentido o autor 

vai ao encontro de Paulo Freire quando afirma: “sem o diálogo, não há espaço para a 

contradição, para o pensamento diferente, para a diversidade de opiniões, o que significa que, 

sem contradição, sem diversidade, não há democracia” (SOUZA, 2019, p.273) 
26
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Ver: Testemunho da diferença e o direito de discutir a diferença. In: FREIRE, Paulo. Pedagogia da 

solidariedade. 3.ed. Rio de Janeiro/São Paulo: Paz e Terra, 2019, p. 24-40.  



      

 

Não existe democracia sem conflitos, sem a contradição de ideias. Estes e estas são 

também constituintes das relações humanas, e a democracia é atividade exercida e 

experimentada por homens e mulheres, em conjunto, dialeticamente constituindo-se. A 

questão a ser pensada não é a (in)existência ou não deles, mas, como temos nos portado 

perante eles enquanto humanos, docentes e profissionais, e de que natureza os são. Isto é de 

fundamental compreensão. 

Contudo, se os sujeitos não estão dispostos ao diálogo, pouco espaço restará, de fato, à 

democracia. Porque a democracia pressupõe também sua contínua construção. Não podendo 

ser compreendida como concessão dos poderosos, mas como possibilidade ininterrupta de sua 

(re)criação, efetivação e aperfeiçoamento por todos e todas. Isto pressupõe trabalho. Trabalho 

a ser realizado por todos/as que vivem em sociedade, como sujeitos de sua própria edificação.  

De acordo com o autor Ângelo de Souza, a participação na “vida política é elemento 

importante que se aprende na prática democrática. Seja na gestão da escola, da cidade ou do 

país, a participação ampliada é quase sempre defendida como condição sine qua non para a 

efetivação democrática” de qualquer realidade (SOUZA, 2009, p.133). Por isso, Paulo Freire 

sempre afirmou que a ingerência do humano no mundo e em seus destinos, é necessidade que 

não pode ser negada ao homem e a mulher. Sujeitos da intromissão no mundo, nunca seres da 

“adaptação”.      

Daí a necessidade do convencimento destes pressupostos pelos sujeitos fazedores da 

educação no Brasil: o de sua participação comprometida e efetiva no trabalho de edificação de 

uma escola e sociedade mais democráticas. Ainda que os condicionamentos históricos sejam 

reais, necessário se faz abortar toda e qualquer ideia ou hipótese de determinismo histórico, e 

mais; a retórica ideológica da impossibilidade.  

Por isso, na Pedagogia dos Sonhos Possíveis (obra organizada pós-morte por sua 

esposa Ana Maria Araújo Freire) Freire afirma com contundência: “a realidade não é esta 

mesma. Nenhuma realidade é porque tem que ser. A realidade pode e deve ser mutável, deve 

ser transformável. Mas, para justificar os interesses que obstaculizam a mudança, é preciso 

dizer que ‘é assim mesmo’(FREIRE, 2021, p.211-212), que a mudança não é possível, que 

não é possível fazer diferente.  

“É cultural, é deles mesmo, já é assim há tempos, não vai mudar”, “essa escola é 

difícil, problemática”, “esses alunos e alunas não têm jeito”, “essa gestão não sabe o que é 

democracia, convive mal com ela”
27

, disparam muitos/as que vivem a docência e suas muitas 
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Trechos de falas recolhidas no cotidiano escolar a partir de conversas com colegas de docência. Ano: 2022-

2023, Rede Estadual de Educação de Minas Gerais – Belo Horizonte.   



      

 

problemáticas no Brasil. Mas, é exatamente porque é cultural, que é provisório. Não definido, 

determinado. Cultura é dinamicidade e provisoriedade, porque é produto dos homens e das 

mulheres na história. História que a fazem e nela também se fazem, vão se fazendo, num 

eterno contínuo. Tem sido, está sendo, acontecendo, no gerúndio, daí a possibilidade de as 

coisas se darem de outras formas e jeitos.  

Essa ideia que o gerúndio nos passa, principalmente em nosso português brasileiro – 

visto que no de Portugal, o gerúndio quase não aparece na fala e na escrita de seu povo – 

encanta-me. Seduz-me porque ratifica a constatada filosofia de Paulo Freire: a de que o 

mundo é sempre um quefazer, um por vir, sem determinismos a priori; e aqui não 

esquecemos ou negamos os condicionamentos sociais, mas, rejeitamos inteira e 

completamente a ideia de determinismo. Determinismos de qualquer natureza, que matam e 

anulam a própria história. 

Isto porque a desproblematização do futuro, “numa compreensão mecanicista da 

história, de direita ou de esquerda, leva necessariamente à morte ou à negação autoritária do 

sonho, da utopia, da esperança”. Portanto, necessário é não esquecermos que “o futuro não 

nos faz. Nós é que nos refazemos na luta para fazê-lo” (FREIRE, 2016, p.65). 

“O discurso da impossibilidade é, portanto, um discurso ideológico e reacionário”. Daí 

para confrontarmos o discurso “ideológico da impossibilidade de mudar tem-se de fazer um 

discurso também ideológico de que pode mudar, mas fundado, inclusive, na verdade 

científica de que é possível mudar” (FREIRE, 2021, p.211-212). 

 “Nós somos condicionados. E os sujeitos condicionados ultrapassam o poder 

condicionante, enquanto os sujeitos determinados se escravizam ao poder determinante” 

(FREIRE, 2021, p.213), e ao adotarem tal discurso ideológico, imobilizante e desanimador, 

começam a crer que não podem agir e moverem-se na história, como sujeitos de ingerência no 

mundo. É o poder e o peso da ideologia.   

“No momento em que nós inventamos uma linguagem e a produção social dessa 

linguagem, mudar é possível. Evidentemente, a mudança está submetida a dificuldades. 

Quanto a isso, não há dúvida. Quer dizer, a mudança não é arbitrária, você não muda porque 

quer, nem você muda sempre na direção com que você sonha. O que é preciso é saber que a 

mudança não é individual, é social, com uma dimensão individual. Mas a mudança é 

possível!”(FREIRE, 2021, p.213). 

Por isso, aqui entendemos a GD tal qual define o pensador Ângelo de Souza, como um 

“processo político no qual as pessoas que atuam na/sobre a escola identificam problemas, 

discutem, deliberam e planejam, encaminham, acompanham, controlam e avaliam o conjunto 



      

 

das ações voltadas ao desenvolvimento da própria escola na busca da solução daqueles 

problemas” (SOUZA, 2009, p.125).  

E sobre este processo, nos adverte que, sustentado no diálogo, na alteridade e no 

reconhecimento às especificidades técnicas das diversas funções presentes na escola, ela tem 

como base a participação efetiva de todos os segmentos da comunidade escolar, o respeito às 

normas coletivamente construídas para os processos de tomada de decisões e a garantia de 

amplo acesso às informações aos sujeitos da escola (2009, p.12-126).  

É por isso que:  

“[...]a gestão da escola pública pode ser entendida pretensamente 

como um processo democrático, no qual a democracia é 

compreendida como princípio, posto que se tem em conta que essa é 

a escola financiada por todos e para atender ao interesse que é de 

todos; e também como método, como um processo democratizante, 

uma vez que a democracia é também uma ação educativa, no sentido 

da conformação de práticas coletivas na educação política dos 

sujeitos” (2009, p.126). (Grifos nossos) 

Vai tornando-se nítido que a GD não se trata apenas de ações democráticas ou de 

processos participativos de tomada de decisões dentro do ambiente escolar, trata-se, antes de 

tudo, de ações voltadas a uma certa educação política. Educação política que confronte 

nosso passado e presente autoritários; na medida em que dela  resultem ações que criam e 

recriam alternativas mais democráticas no cotidiano escolar no que se refere, em especial, às 

relações de poder ali presentes.  

Porém, parece-nos haver dificuldades para a criação e desenvolvimento dessa 

educação política citada, e pior, em seu lugar parece haver a constituição de elementos de 

reprodução do autoritarismo pela própria educação escolar, como reflexo de uma cultura 

política
28

 autoritária brasileira que entre nós foi implantada e solidificada desde a chegada do 

colonizador português.  

Isso se dá, com razão, porque a escola, “como todas as demais instituições, está 

solidificada pelos mesmos princípios instituidores da sociedade, uma vez que é parte dela, 
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Talvez seja importante observar o que nos diz o historiador e cientista político francês René Rémond: isso 

porque, ele, o político, “recapitula os outros níveis da realidade, o político é uma das expressões mais altas da 

identidade coletiva: um povo se exprime tanto pela sua maneira de conceber, de praticar, de viver a política tanto 

quanto por sua literatura, seu cinema e sua cozinha. Sua relação com a política revela-o, da mesma forma que 

seus outros comportamentos coletivos” (REMÓND, 2003, p.449-450). Continuando nos afirma: “ele também 

tem relações com outros domínios: liga-se por mil vínculos, por toda espécie de laços, a todos os outros aspectos 

da vida coletiva” (REMÓND, 2003, p.35), inclusive e, sobretudo, com a nossa história de inexperiência 

democrática. 

  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ci%C3%AAncia_pol%C3%ADtica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fran%C3%A7a


      

 

instituinte dela e instituída por ela”, e dessa maneira ela expressa “formas de manutenção e 

reprodução da cultura muito próximas do que acontece fora dos seus domínios” (SOUZA, 

2009, p.127).  

Essa contradição, expressa pela escola, de ser adaptadora e reprodutora da 

“sociedade e, ao mesmo tempo, permitir condições de superação da sociedade pelos 

indivíduos, não é verdadeiramente o problema, mesmo porque o próprio ato educativo formal, 

como desenhado ao longo da modernidade, é um fenômeno de repetição do antigo e de 

construção do novo, constantemente” (SOUZA, 2009, p.127).  

Para o autor, o problema reside “nas sucessivas expressões da perversidade 

institucional que a escola demonstra, educando não contra, mas a favor do autoritarismo”, 

este aspecto tão evidente ainda na educação brasileira e no imaginário de seus sujeitos 

fazedores (2009, p.127).  

Enfatiza o autor:  

“não parece possível erradicar o autoritarismo sendo autoritário, 

construir o diálogo sendo demagógico, superar a violência agindo de 

forma preconceituosa. As pessoas na escola utilizam, muitas vezes, 

sua autoridade para definir o correto e o incorreto, atrelando àquele, 

por exemplo, a atitudes de controle e até de submissão e este, a 

atitudes de subversão” (2009, p.127). (Grifos nossos).  

Pensar a democracia na escola exige de todos nós, pensar as possibilidades reais de 

sua realização. Do contrário, “trata-se apenas de uma democracia estética, na qual as pessoas 

atuam na esfera pública fazendo escolhas como uma ação que se basta em si mesma” 

(SOUZA, 2009, p.128).  

Por isso, retomamos a ideia já explicitada anteriormente: “de resto, a primeira 

consideração a ser feita sobre isso se relaciona justamente à disposição democrática que os 

sujeitos do universo escolar (e educacional) devem ter, sem a qual, ferramenta alguma parece 

possível de alcançar êxito” (SOUZA, 2019, p.273). Porque a democracia não se dá apenas, 

pelos seus muitos ordenamentos jurídicos e políticos.  

Sobre isso Paulo Freire nos diz: “acho que o grande valor da educação está em que, 

não podendo tudo, pode muita coisa. Assim, uma das tarefas da gente, como educador, é 

exatamente refletir sobre o que é possível” (FREIRE, 2021, p.213-214). Sonhar com uma 

educação pública de qualidade, humanista e substancialmente democrática, é um sonho em 

seu sentido mais profundo realizável. Ainda que não sem dificuldades.  

Essa vontade de mudança de estruturas inaceitáveis, injustificáveis, seculares, e da 

própria experiência da escola, é antes de tudo um desejo cidadão que se afirma na concretude, 



      

 

pois parte da materialidade e das experiências empíricas com as quais convivemos 

cotidianamente. Assim, “com os pés na realidade, descobrimos nela as ações, gestos e atitudes 

que apontam para este outro mundo possível que muitos, nas diferentes partes do mundo, 

continuam teimosamente a tentar tecer a partir do cotidiano” (CANDAU, 2006). 

Um sonho assim, “que nasce do nosso cotidiano, das inquietudes e das práticas diárias 

dos educadores”, encontra legitimidade no seu fazer, no seu ato de reivindicar. Por isso a 

“reinvenção que queremos mobilizar tem os educadores como seus principais protagonistas”, 

como seus principais agentes (CANDAU, 2006). 

Sonhar que é possível transformar a escola, suas posturas e práticas autoritárias 

seculares, implica como escreveu a professora Vera Maria Candau: “ter a mente e o coração 

no momento presente.” Estar ancorado neste hoje histórico, consciente, é “ter como referência 

fundamental os tempos que estamos vivendo. Tempos difíceis, cheios de contradições e 

desafios. Tempos que exigem muita reflexão a partir do vivido. Tempos que exigem coração, 

paixão, compromisso, e sobretudo, preocupação com a democracia. Preocupação com a 

democracia, isto é, se quisermos viver em uma. 



      

 

5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A partir das obras pesquisadas e analisadas podemos apontar alguns aspectos em 

comum em todos os/as autores/as:  

- a experiência da escola anda indissociavelmente ligada à experiência e vivência da 

democracia (mais especificamente nos séculos XX e XXI); 

- sobre a Gestão Democrática da escola, constatam avanços em nossa história educativa, 

porém, apontam ainda uma distância existente em relação aos ideais pretendidos e apontados 

como satisfatório;  

- a escola e suas mais diversas práticas (des)educativas são reflexas e refletoras da história, 

logo, de seu tempo-espaço;  

- a prática do diálogo, a participação popular nas decisões coletivas, o compartilhamento do 

poder e a ressignificação de sua ideia, como constituintes de uma pedagogia humanista e 

libertadora, são apontados como mecanismos de superação de nosso autoritarismo histórico e 

efetivação da Gestão Democrática como experiência humana possível.  

- Paulo Freire foi propositor de uma pedagogia substancialmente crítica e democrática, não 

por acaso tornou-se um dos maiores, se não o maior, expoente da pedagogia crítica do mundo. 

  Partindo destas considerações, acreditamos que a pesquisa bibliográfica realizada 

atendeu aos objetivos estabelecidos inicialmente para esta investigação. É bem certo que a 

temática abordada nos permitia/permite um aprofundamento maior, contudo, ela constituiu-se 

como uma pesquisa introdutória, exploratória, visto sua natureza para um curso de 

especialização. Ela não objetivou trazer “verdades” novas, mas contribuir com 

questionamentos talvez, novos. Questionamentos orgânicos, visíveis e sensíveis em nossa 

experiência docente. Em nosso cotidiano escolar.  



      

 

 Por fim, estas reflexões propostas neste trabalho são, antes de mais nada, inquietações. 

Constituem-se também como o resultado de indignações perante nossas formas autoritárias de 

vivenciar a escola, levando-me a inquietar-me diante do vivido, do histórico. Vivo a docência 

apontando, direcionando minha prática politicamente, anunciando, denunciando, pois, amar é 

também apontar o que precisa ser mudado. Ao denunciar eticamente o mundo, suas gentes, 

sua opressão, reivindico o direito à educação humana, sobretudo, para os esfarrapados do 

mundo
29

. Isto, além de ser um ato sempre revolucionário, porque não se contém com o 

silêncio sufocante, nem com a quietude da inércia que mata, faz-se um ato de amor.  

 Na ausência política da escolha pelo silêncio, pela quietude e inércia, por um 

imperativo existencial e ético, resta-me como um homem de seu tempo datado e limitado, 

guiado em partes pelas representações de sua temporalidade, a inquietação. Ou, as 

inquietações, o plural atesta melhor sua multiplicidade. Inquietação histórica, inquietações 

pedagógicas que me dizem: escreva!  Por isso, nunca “esperem de mim o obsequioso 

silêncio dos covardes,” porque a educação para além de ser um ato de conhecimento, é 

também um ato político.
30  

 

  
Usando as palavras do Patrono da Educação brasileira (2012) e pernambucana (2020) 

Paulo Freire, o que quero dizer é o seguinte: “na medida em que nos tornamos capazes de 

transformar o mundo, de dar nome às coisas, de perceber, de inteligir, de decidir, de escolher, 

de valorar, de, finalmente, eticizar o mundo” (FREIRE, 2007, p.61) recai sobre nós um 

compromisso político de, compreendendo as ausências e opressões do mundo, que são 

histórico-cultural, denunciá-las como forma de anúncio e ressignificação. Como no caso da 

Gestão Democrática da escola como possibilidade efetiva, em todo nosso sistema educacional 

nacional. 
 

  Não se trata aqui de uma crítica por pura crítica, como quem não tem o que fazer, 

como num ato de aventura. Assim faço-me lembrar que o “direito de criticar e o dever, ao 

criticar, de não faltar à verdade para apoiar nossa crítica é um imperativo ético da mais alta 

importância no processo de aprendizagem de nossa democracia” (FREIRE, 2007, p.65-66). 

Por isso, penso na denúncia como forma de apontar e alcançar os sonhos pelos quais lutamos 

e nos batemos no nosso tempo: o de uma educação profundamente humanística e 

substancialmente democrática. 
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Expressão utilizada por Paulo Freire no preâmbulo da Pedagogia do Oprimido, inspirado e influenciado 

também pela obra de Frantz Fanon, Os Condenados da Terra. 
30

ROUSSEFF, Dilma Vana. Carta-Defesa ao Senado da República Federativa do Brasil. 29 de agosto de 

2016.  



      

 

 Não podemos nos dar o privilégio cômodo do não pensar. E pensar implica dizer, 

mover-se também. O nosso “mover-nos nele [mundo] e na história vem envolvendo 

necessariamente sonhos por cuja realização nos batemos” (FREIRE, 2016, p.35). E é porque 

sonhamos que nos inquietamos. Não há sonho sem inquietação. 
 

 O sonho que se sonha sozinho, quando se trata de um coletivo, é um sonho que tem 

tempo de vida datado. É um sonho falido em seu empreender. Sobretudo, quando se trata da 

educação. Ele não sobrevive quando o fogo momentâneo da empolgação passa. Ele é sonho 

passageiro, por isso a “reinvenção que queremos mobilizar têm os educadores como seus 

principais protagonistas” (CANDAU, 2006), como aqueles/as que anunciam por meio do 

saber e de suas práticas, esse outro mundo possível em que a educação tem importância 

central. Em que a democracia é ideal a ser perseguido e alcançado, como um credo diário, 

como propõe o filósofo italiano Norberto Bobbio.  

  Insistir na democracia não só como regime político, mas como forma de 

experimentar a vida - retomando Freire e Bobbio - é assegurar a efetivação de uma educação 

pública de teor humanístico e de qualidade. É a garantia de nossos poucos e frágeis direitos, 

conquistados historicamente mediante a luta. É o penhor do aprendizado dos nossos alunos e 

alunas, cidadãos e cidadãs do mundo. Das gerações que hão de vir.  

 Percebam, não há educação pública de qualidade, em sua grande maioria no mundo 

que não esteja em nações consistentemente democráticas. Quanto menos democrático é um 

país, mais defasada sua educação é. Não problematizamos aqui o sentido da palavra 

defasada. Não nos interessa aqui algumas exceções autoritárias, como a da China e a dos 

Emirados Árabes; a primeira um regime autoritário de esquerda, a segunda uma ditadura 

teocrática de direita, por exemplo, que segundo o PISA
31

 “apresentaram e têm apresentado 

bons resultados” em sua educação, embora, democráticos não sejam. O que se faz uma 

contradição, mas não nos alongaremos aqui. A questão posta não é sobre o nível educacional 

alcançado por tais países, mas sobre que tipo de educação possuem e para que “educam”. 

Porque educar não é adestramento. Nem pode ser. Nunca. Mesmo se o PISA afirmar.  

 A exceção aplica-se também à Cuba, que mesmo não sendo avaliada pelo PISA, mas 

pela UNESCO em anos anteriores, apresentou progressos significativos no quesito 

educacional, sendo a única nação da América Latina e Caribe a cumprir por exemplo os seis 
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Ver: https://www.oecd.org/pisa/publications/pisa-2018-results.htm. 

https://www.oecd.org/pisa/publications/pisa-2018-results.htm


      

 

pontos do Educação para Todos definidos no Compromisso de Dakar
32

, firmado nos anos 

2000 por 164 países para os próximos quinze anos. Enquanto que o Brasil, que já esteve entre 

as sete maiores economias do mundo, só cumpriu dois pontos em quinze anos segundo a 

UNESCO, no que o INEP brasileiro contestou o relatório do Órgão das Nações Unidas
33

 com 

dados do próprio INEP.  

 Na ausência de democracias sólidas há a falta da experiência da educação como 

prática da liberdade, como pensou Paulo Freire. Educação e democracia são duas faces de 

uma mesma moeda. Elas se articulam, se intercruzam o tempo inteiro, num casamento que deve 

ser perene, daí não poderem caminhar desassociadas.  

 Por isso reafirmamos aqui, a atualidade e a necessidade da filosofia política e pedagógica 

de Paulo Freire em nossas discussões e reflexões sobre que modelo de ensino brasileiro 

almejamos. E mais, sobre com que projetos de escola sonhamos. Daí, a urgência dos 

educadores/as brasileiros/as de fato se apropriarem da vasta, profunda, profícua e densa obra do 

filósofo e pedagogo brasileiro, Paulo Freire, como ferramenta para uma proposta viável de 

superação de nosso autoritarismo histórico, que pode e deve começar sim, pela escola.  
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Ver:http://www.unesco.org/new/pt/brasilia/about-this-office/single 

view/news/launching_of_unesco_education_for_all_report_animates_social/. 
33

Ver:http://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2015-04/inep-reage-dados-da-unesco-sobre-

cumprimento-de-metas-do-pais-na-educacao. 

http://www.unesco.org/new/pt/brasilia/about-this-office/single%20view/news/launching_of_unesco_education_for_all_report_animates_social/
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